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pREGÃo ELÉTRôNrco N. _/2024 - cpL/pMAAp

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO N.. í 08/2024lPMAAP/MA

OAOOS DA LICITAÇÂO
CRGAO LICITANTE: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA
CBJEÍO: AquisiÉo de material esportivo com a finalidade de atender as nêcessidades da Secretariê
\4unicipal de Educacão. Esoorte e Lazer do Municíoio de Alto Aleqrê do Pindaré.
ESCLARECIÍ{ENÍOS E llUPUGtiAçoES: Ate 3 (três) dias úteis antes da data íixada para aberlura d.
iêssão púbiica, através do Portal Compras Públicas.
DATA E lNlClO DASESSAO ELETRONICAi I I ,às : hs
Sistema Eletrônico Utilizado: Comoras Públicas
Enderêço Êletrônico: https://www. portaldecomoÍasDublicas.com. br/
Êndereço para retiradado Edital: @
/ALOR TOTAL
ESTIMAOOi

y'alor Total: R$ 226.537,80 (dtuertos e úÍie e seis mil, quinhentos e lrinta (
lele reãis e oitenta cefitarios)

NATUREZA OO
CBJETO:

qquisiÉo de Bens/ContrataÉo de Empresa Especializada na ExecuÇác
le SeNiços Comuns Para Fomecimento de Material Espoíivo

PART|C|PAçAO - MEt /
!IE / EPP

-icitação com Lote Exdusivo para ME, EPP e EQUIPARADO, E Lote parê

{mola Particioacáo.
PRAZO PARA ENVTO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS/DOCUMENTAÇÃO: até 02 (duas) horas
SRrrERro DE ADJUDtcAçÀo ,OR GRUPO, para os grupos: LOTES, observadas as condiçóes

leÍinidas neste Edital ê anêxos.
ORITERIO DE
JULGAi'ENTO E
NTERVALO DE
LANCES

\renor Preço: lntervalo de R$ 500,00 (mil rêais)

MOOO DE OISPUTA qberto

NFORMAÇOES
Àto de Oesignação do Agentê dê Contratação/Pregoeiroi Poiatia n'04012024, publicadâ no Diário oíicia
Jo [runicipio do dia 02 de ianeiro de 2024

Àutoridade Competente/Homologadora: Altemar Lima de Sousa, Secrêtário de EducaÉo, Esporte €

-azel.
ndêÍêço: Av. João XXlll, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré-MA, CÊP 65.072-130.
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MINUTA DO EDITAL

PROCESSO No. 1 0812024t PIiAAP tM A

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, Inscrlto no CNPJ sob nO

01.612.a3210001-21, sediâda na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA,
CEP n' 65.398-000. por intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAçÃO,
ESPORTE É LAZER, e pelo seu Pregoeiro, designado pela Poítaria n' O4O|2O24. publicada
no Oiário OÍicial do Município, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação
na modalidade Pregão na Íorma ELETRONICA, do tipo Mênor Preço por LOTE, conforme
descrito neste Edital ê seus Anexos e em conformidade com o disposto na Lei Federal n"
'14.133, de 1' de abril de 2021, Decreto Federal n" 11.462. de 31 de março de 2023, da Lei
Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, e demais normas
pertinentes à espécie.

Dêta da sessão: _/_/_.
Horário:_h_min
Local: Portal Compras Públicas: @

,I. DO OBJETO

'1.1. O objeto da presente licitação ê Aquisição de Material Esportivo com a Íinalidade de atender
as nêcessidades da Secretaria Munacipal de Educação, Esporte e Lazer do Municipio de Alto
Alêgre do Pindaré, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nestê Edital e
seu§ anexos.
'1.2.4licitaçáo será dividida em 2 (dois) lotes, conforme labela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a paíicipaÉo em quantos lotes for de seu inteÍesse.

2. DA PARTICTPAçÂO NA LICITAçÃO

2.í. Poderão participar deste Pregáo os interessados que estiverem preüamente cadastrados no
Portal Compras Públicas, por meio do sítio @.
2.1.1. O credenciamento junto ao provedor do sistêma implica a responsabilidade do Iicitante ou
de seu rêpÍesentante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transaçóes inerentes a êste PÍegâo.
2.1-2. O licitante responsabiliza-se êxclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas ê seus lan@s, inclusive os atos
praticâdos diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotora da licitaÉo por eventuais danos decorentes de uso
indevido das credenciais de âcêsso, ainda que por terceiros.
2.2. Será concedido tratamento favoÍecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2O2l, para o
agricultor familiar, o produtoÍ rural pessoa físicá e para o microempreêndedor individua, - MEl, nos
limites previstos da Lêi Complemêntar no '123, de 2006 e do Decreto n.'8.538, dê 2015.
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2.3.
lote será exclusivo Dara ME. EPP ou EouiDaÍadas. caso não comparêcam MÊ. ÉPP ou
Equiparadas a licitacão seÍá abêrta a amola concorÍência. com a finalidadê de aumêntar a
competitividade e economicidade.
2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2.4.1. aquele que não atenda âs condiçôes destê Edital ê seu(s) anexo(s);
2-4.2. autot do anteprojêto, do projeto básico ou do pÍojeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitaçáo versaí sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsávêl pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empíesa da qual o âúor do projêto seja dirigente, gerenie, controlador,
acionista ou detentor dê mais de 5olo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitaçáo veísar sobre serviços ou Íomecimento dê bens a ela
nêcessários;
2.4.4. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitaÉo em dêconência de sanção que lhê foi imposta;
2.4.5- aquele que marúenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com âgentê público que
desempenhe Íunçáo na licitaÉo ou atue na ÍiscâlizaÉo ou na gestáo do contrato, ou que dêles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha Íeta, colatêral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;
2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6 404, dê 15 de
dezembro de 1976, concorÍendo entre si:
2.4.7. pessoa físicâ ou juridica quê, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do edital, tenha
sido condênada judicialmênte, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, poÍ
submissão de trabalhadores a condiçóes análogas às de e§cravo ou por contrataçáo de
adolêscentes nos casos vedados pela lêgislaçâo trabalhista;
2.4.8. agente público do óÍgão ou entidade licitantê;
2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessâ condiÉo;
2.4.10. Não poderá paíticipar, direta ou indiretâmentê, da licitaçáo ou da execução do contrato
agente público do órgão oú entidade contrâtantê, devendo ser obsewadas as situações quê
possam configurar conffito de interesses no exêrcício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos teímos da legislação que disciplina a matéria, conÍorme §-1:C.9-êÍ-g-da-tCi!:14-!3.9JC
2021.
2.4.1 1 . lntegrantes de um mêsmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que úilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonírado que não agem representando
interesse econômico em comum;
2.4-12- Cujo propúetários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimento§
previstos nos arts. 29, inciso lX com g, l, 'a'e ll, "a", da Constituiçáo Federal.
2.5. O impedimento de que tíata o tlem 2.4.4 será tamtÉm aplicado ao licitante que atue em

substituiÉo a oúra pessoa, Íisicâ ou iuridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua coÍúroladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a util2ação Írauduienta da personalidade juridica do licitantê

2.6. A critério da AdministÍação e exclusivamentê a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se rêÍerem os itêns 2.4.2 e 2.4.3 podeíão pârticipar no apoio das atividades de

planejamento da corúráação, de execuÉo da licitaÉo ou de gestão do contÍato, desde que sob

supervisáo exclusiva de agentes públicos do órgáo ou entidade.
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico
2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4 3 nâo impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a êlaboraÉo do proieto básico e do proiêto executivo, nas

contrataçôes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuçáo.
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2.9. Em licitaçoes e contrâtaçóes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
llnancjados poÍ agência oficial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo financearo
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nâo poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o íol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da L9L!:ljLl3329Z1.
2.10.4 vedaçáo de que trata o item 2.4.8 eíendê.se a terceiro que auxilie a conduçáo dâ
contrataÉo na qualidadê de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de emprêsa que pÍeste assessoÍia técnicâ.

3. DA APRESENTAçÃO OA PROPOSTA E OOS DOCUi'ENTOS DE HABILITAçÃO

Na presênte licitação, a fase de habilitaçáo sucederá as Íases de apresenlação de propostas e
lances e de julgamento.

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conÍorme o critéío de julgamento adotado nestê Edital, até â

data e o horário êstabelecidos para abeÍtura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitaÉo antecda as fases de apresentaçâo de propostas e lances, os

licitantes encaminharão. na forma e no prazo estabelecidos no item anteÍior, simultaneamente os

documentos de habilitaÉo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obsêrvâdo o

disposlo no item 8.3.í deste Edital.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o liciiante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
3.3.'1. está cierúe e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreendê a integralidade dos cuíos para atendimento dos direitos

tÍabalhistas assegurados na ConstituiÉo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais,
nas convençóes coletivas de trabalho e nos teímos dê ajuslamênlo de condula ügente§ na dala

de sua entrega em dêÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo deÍinidos no

instrumento convocâtório;
3.3.2. náo emprega menor dê 18 anos em tÍabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo mênor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artioo 7". )(xxlll. da Conslituicáo;
3.3.3. não possui empregados exêcúando trabalho degradante ou Íorçado, obsêrvando o disposto

nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da Constituicão Fêdêral;

3.3-n. ormpre as exigenoas de rêserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Prêvidência Social, preüsla§ em leie em outras no.mas específicas.
3.4. O licitante organizado em cooperativa dêverá declarar, ainda' em campo próprio do sistema

etetrônico, que cumpre os requisitos eíabelecidos no ad!g9lL0-da-Lc j-.n:14-13 !e2q!.
3.5- O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno poíe ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos esÊabelecidos no aíioo 3" da Lei Comolementar no 123 de 2086. estando apto a
usüfruir do tratamento Íavorecido estabêlecido em seus q!t§.flz3l8, observado o disposto nos §§
1o âô 30 do ert 4' da Lêin.o 14.133. de 2021

351' Se for o{ãso, no item exclusivo para participaÉo de microempresas e emprêsas de
pequeno poÍte, a assinalação do campo "não'impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;
3.b.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

l;üa do Edíal - Peqáo Elelionico í" 
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direito ao tratamento favoíecido previsto na Lei ComolementaÍ no 123. de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. A falsidade da declaraÉo de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitaíá o licitante às sançõês
previstas na @L!:LL!3X!C.2QZ!, e nesiê Edital.
3.7. Os licatantes poderão Íetirar ou subsliiuir a proposta ou, na hipótese de a Íase de habilitação
anteceder as fases de apresentaÉo dê propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistêma, até a abertura da sessão pública.
3.8. Dêsde que disponibil2ada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quândo do cadastramerÍo da
proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.8.1. a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percêntuais entre os lances,
que incidirá tanto em ÍelaÉo aos lances intermediários quanto em relaÉo ao lance que cobrir a

melhor oferta; e
3.8.2. os lances serão de ênüo aúomático pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso
estabelecido, e o inteÍvalo dê que trata o subitem acima.
3.9. Caberá ao licitante interessado em paÍticipar da licitação acompanhar as operações no
sistema êlêtrônico durante o processo licitatório e se responsabilÉar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobserváncia de mensagens emitidas pêla Administração ou de sua
desconexão.
3.10- O licitante deverá comunicar imediatamênte ao provedor do sistema qualquêr acontecimento
que possa compromáer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acêsso.

4. DO PREENCHIiIENTO OA PROPOSTA

4.1. O licitante deveÍá enviar sua pÍoposta mediante o pÍeenchimento, no sistema eletrônico, bem
como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às epressões técnicas de uso
corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentaÉo obrilraiória:
4.'1.1. Descriçáo completa do objeto da presente licitação, com indicaçâo dos ITENS cotados, em
especial a marca do produto, em conÍormidadê com as especiÍicâçôes do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital:
4.1.2. Descriçáo completa do objeto da presente licitaçáo, com indicação dos ITENS cotados, em
especial a marca do produto, em conformidade com as especificações do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital;
4.1.3. Preço unitário e o valor total da pÍoposta. Nos preços propostos deveráo eslaÍ incluídos,
além do lucÍo, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer

natureza e todâs as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da
píesente licitaÉo;
4.1.4. Prazo de vâlidade da proposta: não inferior a 60 (sessenla) dias, a contar da dâta da sessão
de abêÍtura dos Envelopes;
4.1.5. Prazo de entrega: de acordo com Temo de Referência
4.2. Todas as especiÍicaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposla em quantitativo inferior ao máximo pÍevisto para

contrataçáo.
4.3. Nos valores propostos estarão
previdenciários, trabalhistâs, tributários,
indiretamente nâ execuçáo do objeto.

inclusos todos os custos operacionais, êncargos
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

4.4. Em sê tratando de serviços com fomecimento
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicáos,

de máo de obra em regime de dedicação
acordos coletivos, convençôes coletivas ou
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sêntenças normativas que regem as categorias proÍissionais que executarão o seMço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na ClassiÍicaçâo Brasileira de Ocupações - CBO.

5. OA ABERÍURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

5.'1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantês poderão retirar ou substituir a proposla ou os documentos de habilitaçâo, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão públicâ.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveíão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamenie informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofeíado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsêrvando o horário Íixado para abertura
da sessão e as regras estabelecídas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oíeíecer lancê de valor inferior ou percentual dê desconto superior
ao úttimo por êlê ofertado e registrado pêlo sistema.
5.8. O intêrvalo mínimo dê diferença de valores ou pêrcêntuais enlre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanlo em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 200,00 (duzentos reais).
5.9. O licitante poderá. uma única vez, excluir seu último lance ofertado, após o registro no
sistema, na hipótesê de lance inconsistênte ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto",
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçóes.
5.1'1.1.4 etapa de lances da sessão pública terá duração dê dêz minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do periodo de duração da sessáo pública.
5.11-2. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem ar(eíior, será de dois
minutos e ocoÍeÍá sucessivamente sempre que houver lânces enviados nesse periodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encenar-se-á aúomaticamentê, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação-
5.11-4. Deflnida a melhor proposta, se a diÍerença em relaçáo à proposta classiflcada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco poÍ cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta, pâra a definição dâs demaig colocâções.
5.11.5.4pós o reinício pÍevisto no item sup.a, os licitantês seráo convocados para apresentar
lancês intermêdiários
5.'12. Caso seja adotado para o envio de lancês no pregão elekônico o modo de disputa "aberto e
Íechado", os licitantes âprêsentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e Íechado.
5.12.'1. A etapa de lances da sessâo pública terá dúraÉo inicialde dez minúos. AÉs esse prazo,
o sistema encâminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encenada a recepçáo de lances
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5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anteríor. o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oÍe(a de valor mais baixo e os das oÍertas com preços ate '10% (dêz por cento)
superiores àquela possam ofertaÍ um lance flnal e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso atê o encenamenlo deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5-'12.4. Nâo havendo pelo mênos três ofedas nas condiçõês dêÍinidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, alé o máximo de três,
oÍerecer um lance Íinal e fechado em âté cinco minúos, o quâl sêrá sigiloso até o encerramênto
deste prazo.
5.12.5.Após o término dos prazos estabelecidos nos itêns anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances s€undo a ordem crescente de valores.
5.13. Caso seja adotado para o envio dê lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado
e aberto", poderão participar da etâpa aberta somênte os licitantes que apresentarêm a proposta
de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramenlo da Sessão e eventuais pronogaçôes.
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçóes deÍinidas no item S.13, poderâo
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances Su@sSivos.
5.13.2.4 etapa de lances da sessão públicâ terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofeÉado nos últimos dois minutos
do pêrÍodo de durâçâo da sessão pública.
5.13.3. A prorÍogaÉo automática da etâpa de lances, de que trata o subitem antêrior, será de dois
minutos e ocorerá sucêssivamente sempre que houver lances enviados nêssê período de
prorrogaçâo, inclusivê no caso de lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na Íorma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo pública
ence[ar-se-á aúomaticamente, e o sistema ordênará e divulgará os lances conforme a ordêm
final de classiÍicação.
5.'13.5. DeÍinida a mêlhor proposta, se a diferença em relaÉo à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, paÍa a deÍinição das demais colocações.
5.í3.6. Após o reinício previso no subitem srpra, os licitantes se.ão convocados para apresentar
lances inteÍmediários.
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteÍiores, o sistema ordenêrá e
divulgaÉ os lances segundo a ordem crescente de vâlores.
5.15. Não seÍão aceitos dois ou mais lances de mesmo valoÍ, prevalecendo aquele que for
rêcebido e registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessão públicâ, os licitantes serão informados, em tempo rêal, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificâçâo do licitante.
5.17. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recêpçâo dos lances.
5.'18. Quando a desconexáo do sistêma eletrônico para o prêgoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública sêrá suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos paíticipantes, no sÍtio eletÍônico úilizado para
divulgaÉo.
5.19. Caso o licitante não aprêsente lancês, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relaÉo a itens não exclusivos para participaÉo de microempresas e empresas dê
pequeno poíe, uma vez encerÍada a etapa de lances, será efetivada a vêrificação aúomática,
junto à Rec€ita Fêderal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em colunâ
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própria as microempresas e empresas de pequeno porte participântes, proc€dendo à comparaçáo
com os valores de paimeira colocada, se esta for empÍesa de maior porle, assim como das demais
classificâdas, para o fim de aplicar-se o disposto nos @
dq20@, regulamêntâda pelo DecÍeto no 8.538. de 20't5.
5.20.1. Nessâs condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classíicada nos termos do subitêm anterior terá o direito de encaminhâr uma
última oÍerta para desempatê, obrigatoriamente em valor infêrior ao da primeiÍa colocada, no
prazo de 5 (cinco) minúos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo aúomática
para tanto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificâda desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes mtcroempresa e
êmpresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de clâssificação, para o exercício do mesmo direito, no pÍazo estabelecido no subitem anterior.
5.20.4. No caso de equivalência dos valorês apresentados pelas microêmpresas e emprêsâs dê
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteao entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
ofeía.
5.21. Só podeÉ haver empate entÍe propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
flnais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21.'1. Havendo eventualempate entre propostas ou lances, o critéÍio de desempate será aquele
previsto no ê4..10q_!E_teiÊ!jL!33J9.2921, nesla ordem:
5.21.'1 .1. disputa final, hipótese em que os licitanles empatados poderão apresentar nova proposta
em áo continuo à classillcaÉo;
5.21.1.2. avaliaçÀo do desêmpenho cohtratual préüo dos licitantes, para a qual deveÍão
preferencialmente ser úilizados rêgistros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigaçóes preústos neía Lei;
5.21.'1.3. desenvolümento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e mulherês no
ambênte de trabalho, conÍo.me Íegulamento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de progEma de integridade, conÍorme orientaçóes dos
órgãos de contÍolê.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aog bens e sêrviços
produzidos ou prestados por:
5.21.2.í. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da AdministraÉo Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgáo ou entidadê de Município, no têÍritório do Estado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. êmpresas que invistam em pesquisa e no dêsênvolvimento de tecnologia no PaÍs;
5.21.2.4. empresas que compíovem a prática de mitigação, nos termos da tqL4:!e!!ZJg29 j9
dêzêmbro de 2009.
5.22. EncÊfiada a etapa de envio de lancês da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou infeÍior ao desconto definido para a
contrataÉo, o pregoeiro poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
5.22.1. A negociaÉo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiÍicaçâo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçâo, foÍ
desclassiÍicado em razáo de sua propoía permanecer admâ do preço máximo deÍinido pela
Administraçáo.
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5.22.2. A negociaçâo será realizadâ por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais Iicitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
procêsso licitatório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bêm classificado quê, no ptazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance oÍertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessáÍios à confirmação daqueles
exigidos nêste Edital ejá apresentados.
5.22.5. E facultâdo ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelêcido, a partir dê solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.
5.23. Após a negociação do píeço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitaçâo e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENÍO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro vêriÍicârá se o licitante provisoriamente
classiÍicado em primeiro lugar atende às condiçôes de participação no certamê, coníorme previsto
no aÍt. 14 da lei no 14.13312021, legislação correlata e no item 2.4 do edital, especialmênte
quanto à existência de sanÇão que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consultâ âos seguintes cadâslrosi
6. í.'t. stcAF;
6.1.2. Câdastro Nacional dê Empíesas lnidôneas e Suspensâs - CEIS, mantido pêlâ
ControladoÍia-Geral da União (httos://www.portaltransparencia.oov.br/sancoes/ceis); e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União íhttps://www.oortaltransoarencia.oov.brlsancoes/cneo).
6.2. A consulta aos cadastros sêrá reâlizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 't2 da Lei n" 8.429. de 1992.
6.3. Caso conste na Consultâ dê Situação do licitante a o(istência de Oconências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veriflcar sê houve fraudê por parte das emprêsâs
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. ílN no 3/20.18. art. 29. caoul)
6.3.'r.A tentativa de burla será vêriícada por meio dos vínculos sociêtá.ios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN n.3/20í8. art. 29. §1o).
6.3.2- O licitante seÍá convocado para maniÍestação previamente a uma eventual desclassiÍcação.
(lN no 3/20í8. art.29. §2o).
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condiçáo de paÍticipação.
6.4. Na hipótese de inveÍsão das Íases dê habilitação e julgamento, câso atendidas as condiçôes
de participaÉo, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoêiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com o item 3.5 deste edital.
6.6. VeriÍicadas as condiçõês dê participação e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoeiro
êxaminará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relaÉo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 dê setembro de
2022.
6.7. Será desclassificada â proposta vencedora quê:
6.7. 1. contiver vícios insanáveis;
6.7.2. nâo obedêcer às especificações técnicas conlidas no Termo de Referência,
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6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paíâ a
contrataÉo;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonsirada, quando exigido pela Administração;
6.7-5. apresentar desconformidade com quaisquer outÍas exigências destê Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6.8. No caso de bens e seMços em geral, é indício de inêxequibilidade das propo§tas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, o que poderá ensejar a
desclassificação da proposta pelo píegoeiro.
6.8.1.4 inexequibilidade, na hiÉtese de que trata o caput, poderá ser considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inêxistirem custos de opoítunidade capazes de justiÍicâr o vuho da oferta.
6.9. Em contratação de seNiços de engenharia, além das disposiçóes acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.9.'1. Nos regimes de execuÉo por tarefa, empreitada por prêço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caÉclei.zacâo do sobrêpreço se daíá pela superação do valor
globalestimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caÍacterizaÉo do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado e pela supeÊção de custo unitáio tido como relevante,

confome planilha anexa ao edital:
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostâs cujos
valores Íorem iríeriores a 75olo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentementê do regime de execução.
6.9.4. Será exigida garantia adicionaldo licitantê vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitênta

e cinco por cento) do valoÍ orçâdo pela Administraçáo, equivalente à difeÍença entre e§tê último e
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclaÍecimentos complementarês, poderão sêr eÍetuadas diligências, para que a empÍesâ
comprove a exequibilidade da proposta. Há depender da urgência e nêcessidade de imediata
contráação, o pregoeiro poderá de§classiÍicar sumaÍiamente a proposta tkla como inexequivel.
6.1'1. Caso o custo global estimado do obieto liciiado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formâção de Preços elaborada pêla

Administraçáo, o licitanle classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respeclivos valores adequados ao valorÍinalda sua propoía, sob pena

de não aceitação da proposta.
6.11.1.Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à AdministÍaÉo, por meio eletÍÔnico, as planilhas com indicaçáo dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administraçáo, bem como com

detalhamento das Bonificações e Despêsas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os

respeclivos valores adequados ao vâlor final da proposta vên@dora, admitida a utilizaçáo dos
preços unitáíos, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contrataÉo integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no

croÀograma fisico-financêlro e para balizar excepcional aditamênto postedor do contrâto.

6-12. Érro" no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da
proposta. A plânilha poderá sêr ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não hajá majoração do preço e que se comprove que este é o baslante parâ ercár com todos

os custos da contratação;
6.'12.1. O ajuíe de que trata este dispositivo se limita a sanar êrros ou falhas que não alterem a

substáncia das propostas;
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6.12.2. Considera-se eno no pÍeenchimento da planilha passível de coneção a indicaÉo de
recolhimento de impostos e contribuições na Íorma do Simplês Nacional, quando nâo cabível esse
rêgime.
6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentaçáo de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de ReÍerência, sob pêna de
náo aceitaÉo da proposta.
6.14. Por meio de mensagem no sistema, sêrá divulgado o local e hoÉrio de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presênça será Íacultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.
6.15. Os resultados das avaliaçóes seÍão diwlgados por meio de mensagem no sistema.
6.16. No câso de não haver entrega da amostra ou oconer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificâções previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.'17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-sâ.á com a verificâÉo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a veriÍicaçáo de
uma que atenda às especiÍcaÇôes constantes no Termo de Refêrência.

7. DA FASE DE HABTLTTAçÃo

7.1. Os documentos prêvistos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçáo, serâo exigidos para fins de habilitação,
nos teímos dos q!lg]â2929_!E_Leld!Ei!33Jqe9zl, a saber:
7.2. Habilitaçao JuÍídica, que seÍá comprovada mediante a apresentação da seguinte
documêntação:
7.2.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;
7.2.2. Prova de registÍo comercial, no caso de empresa individual;
7.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas
alteraçôes, devidamente registrados, em se tratando de sociêdades empresariais e, no caso de
sociedade poÍ açÕes, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores;
7.2.4. No caso dê Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil
das Pessoas Juridicas ou Cartóíio de Rêgistro de Títulos e Documentos) acompanhado da pÍova
dê Diretoria em exeÍcício:
7.2.5. Decreto de aúorizaÉo, em se tratando de êmpresa ou sociedade estrangeira em
funcionamerúo no Pals e ato de registro ou aúorizaÉo para funclonamento expedido pelo órgão
competenle. quando a atividade assim o exagir.
7.3. Rsgularidade Fiscal, que será comprovâda mediante a apresentaçáo dos seguintes
documêntos:
7.3.1. Prova de lnscriÉo no Cadaíro Nacional dê Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2. PÍova de inscriÉo no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado
de lnformaçóes sobre Operações lnterestaduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalente da
sede do licitante, excêto para àquelas êmprêsas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prestaçáo de Serviços;
7.3.3. Cartáo ou documento equivalente que conste lnscrição Municipal, que poderá ser
substituido pelo Alvará dê Localizaçáo e Funcionamento-
7.3.4. Prova de regularidade perante a Fazênda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitantê, que será realizada da seguinte formal
7.3.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuiçôes Federais e Dívida Ativa
da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Fedêral;
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7.3.6. Certidão Negativa dê Débitos, ou Ceítidâo Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empíesa licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual, exceto para àquelas êmpresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de PrestaÉo de SeÍviços.
7.3.7. Certidão Negativa, ou Certidáo Positiva com efeitos de Nêgativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade paía com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua
Atividade Comercial exclusivamente de Prestaçáo de Serviços
7.3.8. Certidão Negativa de Débitos, ou cêrtidão Positiva com eÍeitos
atividade econômica, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

Dívida Ativâ do
comprovando a

regularidade paÍa com a Fazenda Municipal.
2.3.10. Certificaao Oe Regularidade de SituaÉo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômicâ

Federal - CEF, comprovando a regularidade peÍante o Fundo de Garantia por Têmpo de Serviço.

7.3.11. Certidão Negativa de Débitos lrabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Nêgativa,

emitida pelo Tribun;l Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiçã do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabaiho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho;
7.4. Às microempresas e empresas de pequeno porte dêverâo ap.esêntar toda a documentaçáo

exigida para eÍeito de comprovaçáo de regularidade Íiscal rêlacionadâs no item 7 3, mesmo quê

esü apresente alguma restriÉo, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo

inicial correspond;râ ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame'

prorrogável poÍ igual periodo, a critério da administraÉo pÚblica, paÍa a regularização ,da
ãocum-entaçáo, págamLnto ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidóes

negaivas ou positivãs com efeito de certidão negativa (art. 42, §í', LC 123/06)'

z.5I E"t. ban"tt"io será concedido somente àJ empresas que obtiveram o benêfício de ME ou

EPP,
7-6. A náo-regulaüaçáo da documentação, no prazo previsto neste. itêm 7 4, implicârá em

decadência Oó Oirenó a contrataÉo, sem prquÉo das sançóes preüstas no Art' 156 da Lei

ia.i3:, a" 10 de abril de 2021. úêste caso, será facultado à Administraçáo convocâr l'citantes

r"À"É""ent"", ocasião em que sêrá assegurado o exercicio do direito de preferência às dêmais

microempresas e empresas de pequeno porte, qljas Propostas estiverêm no lntervalo de empate

previsto no item 5.20.2.
i.i. óuariiicaçao Econômico-Financeira' que sêrá comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos'
i.zli. cll.t'oao n"gaiva de falênoa recuperaÉo judicial e extraiudicial expedida pelo distribuidor

oà sàe oo tornecàor - Lei n'14.133,de202i,art 69' caput, inciso ll) ou se for o caso' Cêrtidão

àã necrpér"çao .fuoi"ial, expedida pelo caÍtório oiíribuidor da sedê da pessoa jurídica' com data

;;eÀiü" riâo superior " 
eO 1s.o"nt"; dias ânterioÍes à datâ da abêrtura da sessão' ou que

e§êie dentro do Drazo de valdade expresso na própria certidáo:

;.i.i. tü "ã 
.de;rtrdão 

posÍrva de rêcuperaçáo judicial ou extraiudicial, o licitante deverá

apÍesentar a comprovação de que o reipec'tivo plano de- recuperaçáo Íoi homologado

ü;i"Á;"t , nito'rl, oà art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005' sob pena de

lnaoirit"úo, áer.noo, ainda, comprovar todos os demais íequisitos de habilitação'

;.7.3- Êãü"ç" patrimonial ê demonstraçÕes contábeis dos 2 (dos) último-s exercícios sociais' já

""gir"[ "ãr":;"t"dos 
na forma da lei que comprovem a boa siluação financeira da empresa'

;;à;à;; 
"rã 

substituiÉo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

7.3.9. Certidão Negativa, ou CeÍtidáo Positiva com efeitos de Negativa, quanto à

[4unicipio, expedida pelo Municípao do domicílio ou sede da empresa licitante,

de Negativa, relativa à
dâ empresa licitânte,
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Ativo Circulanle + Realiável aLr, Lônoô prârÍr
= -Pãsõi-vo C[rculãnlê -Pãs§fvo f

Circulante

Circulantê

Ativo
Circulante

n, n"__/Z_Í__
Pror no ,t/>Q_-+ri-<2_
rdiÉ.nr--@a

indices oliciais quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
píoposta;
7.7.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçáo deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei no 14.133, de 2021, aí. 65, §1.).
7.7.5. O balanço pairimonial, demonstraÉo de resultado de exeícício e demais demonstraçóes
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa juridica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos. (Lei no 14.133, de 2021, art. 69, §60);
7.7.6. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), superiores
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
demonstração dê resultado de exercício e demais demonstraçôes contábêis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicaÉo das seguintes fórmulas:

Ativo Total
Passivo Circulentê + Passivo Não

LC
Passlvo
Circulante

7.7.7. As êmpresas que apresentarem resultado menor do que o êxigido deverâo comprovar,
considêrados os riscos para a adminisiração, capital mínimo ou patrimônio líquido mlnimo
equivalente a até 10% (dez por cento) do valor êstimado da contrataÉo, de acordo o artigo 69 da
lei 14.133121
7.7.8. O atendimento dos Índices econômicos previstos neste item deverá sêr atestado mediante
declaraÉo assinada por profissional habilitado dâ área contábil, apresentada pelo fomêcedor.
7.7.9. São deÍinidos como documentos complementares ao balanço patrimonial e necessários à
comprovação da qualific€çáo econômico-Íinanceira o termo de abertura e encenamento do livro
caixa, demonstraÉo de resultado de exercicio e notas explicâtivas, nos termos do art. 69, l, da lei
14.133t21.
7.8. A Qualmcação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada at.avés de:
7.8.1.01 (um) ou mâis atestado(s) ou declaração(óes) de câpacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu de forma
satiíatóíia produtos compatíveis em quantidades e caracleÍísticas com o objeto desta licitação.
7.8.2. O foínecedor disponibilizará todâs as infoímações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, aprêsentando, quando solicitado pela Administração, cópiâ do
contrato que deu suporte à corÍratação, endereço atual da contratante e local em que foi
execuiado o objeto contratado, dentre outros documentos.
7.9. Quando permitida a participaÉo de empresas estrangearas que não funcionêm no Pals, as
exigências de habilitaÉo serâo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
7.10. Na hipôtese de o licitante vencedor seÍ empresa êstrangeira que não funcione no País, para
Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitaÉo serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do
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dispostono@,oudeoUtroquevenhaasubstituí-lo,ou
consularizados pelos Íespeclivos consulados ou embaixadas.

8. Os documentos êxigidos para fins de habilitação poderào ser apresentados em
original ou por cópia;

8.1.Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei n'14.133/2021.
8-2. Será verificado se o licitante apresentou dêclaraçáo de que atende âos requisitos de
habilitaçáo, e o declaraÍÍe responderá pela veracidade das inÍormaçôes prestadas, na forma da lêi

G!.§3,|iê!ci!''!-!Í8l2S2.1J.
8.3. A verificaçâo pelo pregoeiro, em sítios elêtrônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissorês de
certidóes constitui meio legal de prova, para Íins de habilitaÉo.
8.3.1. Os documentos exigidos para habilitaÉo deveráo ser enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo a sêr Íixado;
8.3.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamenle os documentos dê
habilitaçáo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obseNado o disposto no §-!:
do aÍl. 36 e no § 1" do aÍL 39 da lnstrucÁo Nomativa SEGES n" 73. de 30 de setembío & 2022.
8.4. A veriÍicaÉo da habilitação ou a exigência dos documentos nele náo contidos somente será
feita em relaÉo ao licitante vencedoÍ.
8.4.1.Os documentos Íelativos à reguiaridadê fiscal que constem do Termo de Referência
somente seráo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamêrÍo das propostas,
e apenas do licitante mais bem classificado.
8.4.2. Respeitada a exceÉo do subitem anterior, relativâ à regularidade fiscal, quando a Íase de
habilitação anteceder as Íases de apÍesentaÉo de propoías e lances e de julgameflto, a
veriflcação ou exigência do presente subitem ocorÍerá em relação a todos os licitantes.

9. Após a entrêga dos documentos para habilitação, não se.á pêrmitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sedê de diligência, para (tqi
1!,1.8!Z!,.tÊ,.9, e l!-Ill29?2éÍ.39,§!9:

9. í.1. complementaçáo de iníormaçóes acerca dos documentos já apresentados pelos licitântês e
desde que necessáriâ para apurar fatos êxistentes à época da abeíturâ do certame; e
9.1.2. atualizaÉo dê documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

í0. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão dê contratação poderá sanar
erros ou lalhas, que não alterêm a substância dos documentos e sua validade iurídica,
mêdiante decisão Íundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classiÍicação.

11. Na hipótese de o licitante não atender à3 exigências para habilitaçáo, o prêgoêiro
êxaminará a proposta Subsequênte e assim sucessivamente, na ordem dê
classiÍicação, até a apuraçâo de uma proposta que atenda ao presente edital;

@,\
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í2. Somente serão disponibilizados para acesso público os documêntos de habilitação
do licltante cuia proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
pÍocedimentos de que trata o subitêm anterior.

í3. Quando a fase de habilitação anteceder a de rulgamento e rá tiver sido encerÍada,
não caberá excluaão de licltante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão
de Íatos supervenientes ou só conhecidos após o iulgamênto.

í4. DOS RECURSOS

14.1.4 interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou
inabilitação de licitantes, à anulaçáo ou ÍevogaÉo da licitaÉo, observará o disposto no êIL!§5
da Lein' !4.133. de 2021.
14.2. O pêzo recuÍsal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de inlimação ou de lavratura da
ele
'14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento dâs propostas ou o ato de habilitaÉo
ou inabilitaÉo do licitânte:
14.3.1. a intençáo de reconer deverá ser manifeíada imediatamente, sob pena de preclusáo;
14.3.2. o prazo para a maníestaçáo da intenção de recoÍer não será in(erior a 10 (dez) minutos.
14.3.3. o p@zo pae apÍesentação das razões recuÍsais será iniciado na dáa de intimação ou de
lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitaçáo;
'14.3.4. na hipótese de adoÉo da invêrsão de fases prevista no §lf!9_eIL!fjê.tCLE:!!JIII
de 2021, o ptazo para apresênlaÉo das razões recursais seÍá iniciado na data de intimação dâ
ata de julgamento.
'14.4. Os recursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do siíema.
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍêrido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úeis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhâr recurso pâra a autoridade superior, a qual deveÉ p.oferir sua decisâo no prazo de 10
(dez) dias úeis, contado do recebimenlo dos autos.
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não sêráo conhecidos.
14.7. O p@zo para aprêsentaçáo de contranazões ao recurso pêlos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçáo da intêrposição do
recurso, asseguÍada a vista imediata dos elementos indispênsáveis à defêsâ de seus interêss€s.
14.8. O recurso ê o pedido dê reconsideraÉo têrão efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida até que sobrevenha decisão final da aúoridade competente.
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somênte os atos insuscetívêis de aproveitamento.
14.10.Os autos do processo permânêcerão com üsta franqueada aos interessados no sítio
eletrônico do órgão promotor da licitaÉo, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso de
impossibilidade de rêalizar o upload no site.

15. DAS tt'tFRAÇOES ADMTNTSTRAÍ|VAS E SANÇOES

15.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpar
15.1.'1. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou não entregar qualquer
documênto que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o ceítame;
15.1.2. Salvo em deconência de Íato superveniente deüdamente justificado, náo mantiver a
proposta êm especial quando:
15.1.2.'1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaÉo;
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15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da propostâ quando exigívêl;
15.1.2.3. pêdir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
15.1.2.4. dêixar de apreserdaí amostra;
15.1.2-5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificâçôes do edital;
15.1.3.não celebÍar o contrato ou não entregar a documentação exigida para â contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumênto equivalentê no prazo estabêlecido pela Administraçáo;
15.1.4. apresentar declaraçáo ou documentaçáo Íalsa exigida para o certame ou prestar
declaÍação Íalsa durante a licitaçáo
15.1.5. fraudar a licitação
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza, em especial
quando:
15.1.6.1. agir em conluio ou em desconfoÍmidade com a lêi;
15.1.6.2. induzir deliberadamente a eno no julgamento;
15.1.6.3. aprêsentar amostrafalsificâda ou deteriorâdâ:
'15.1-7. pralicar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÉo
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. de 2013.
15.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 202í, â Adminiíração podêrá, garantida a prévia defêsa,
aplicar aos licitantes ê/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
15.2.1. advertência;
15.2.2. multa:
15.2.3. impedimento de licitar e contratar e
15.2.4. declaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçâo ou até que seja promovida sua reabilitação pêrantê a própria autoridade
que aplicou a penâlidade.
15.3. Na aplicaçáo das sançõês sêráo considerados:
í5.3.1. a naturêza e a gravidade da infração comêtida.
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto
'15.3.3. as circunstàncias agravantes ou atenuantes
15-3.4. os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública
15-3.5- a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de intêgridade, conforme normas e
orientações dos órgáos de controle.
15.4. A multa será recolhida em percêntual de 0,5% a 30% incidentê sobrê o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contâr da comunicação oficial.
15.4.1. Para as inÍÍâçóes previstas nos itens 15.1.1, '15-1.2 ê 15.1.3, a multa será de O,5o/o a 15o/o
do valor do contÍato licitado.
15.4.2.PaG as infraçóes previstas nos itens 15.1.4, 15.'1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.'1.8, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
'15.5. As sanções de adveíência, impêdimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão.
15.7. A sanção de impedimênto dê licitar e contratar será aplicada ao responsávêlem decorrência
das infrâções administrativas relacionadas nos itens 15.í-1, 15.1.2 e '15.'1.3, quando nâo se
justjficaÍ a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsávêl dê licitar e contratar no
âmbito da Administraçáo Pública direta e indirêta do ente Íederativo a qual peíencer o órgão ou
entidâde, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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'15.8. Poderá ser aplicâda ao responúvel a sanção de declaíação de inidoneidade para licitar oú
contratar, em deconência da pÍática das infraçóes dispostas nos itêns '15.1.4, '15.1.5, '15.'1.6,

15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infraçôes administraiivas previstâs nos itens 15.'1.1, 15.1.2 e
15.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento dê
licitar e contratar, cuja duraÉo observará o prazo previío no a(j!50j§§ljetel!!l!l!-!33l2q2!.
15.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário êm assinar o contrato ou a ata de registÍo de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no píazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 15.1.3, caracterizaÉ o descumprimento total da obrigação assumidâ e o sujêitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade
promotora da licitaÉo, íros termos do @.
15.'t0.4 apuração de responsabilidade Íelacionadas às sânçóes de impedimento de licitar e
contratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitrar ou contráar demandará a instauraÉo dê
processo de responsabilização a ser conduzido poí comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que âvaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimârá o licitante ou o
adjudicatário para, no prâzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dáa de sua intimaçáo,
apÍesentar deÍesa escrita e especificar as provâs que pretenda produzir.
15.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinzê) dias úteis da aplicaÉo das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÉo, o qual seíá
dirigido à autoridade que tiver proÍêrido a decisão recorrida, que, se não a Íeconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhaÉ o recurso com sua motivaÉo à autoridade superior, que
deveíá profe.ir sua decisáo no prazo máximo de 20 (ünte) dias deis, contado do recebimento dos
autos.
15j2.CabeÉ a apresentaçáo de pedido de reconsideraçáo da aplicaçâo da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do seu
recebimento.
15.13. O Íecurso e o pedido de reconsideraÉo terâo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobÍevênha decisão Íinal da aúoÍidade competente.
15.'t4.A aplicaÉo das sançôes preüslas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaÉo de reparação integraldos danos câusados.

í6. DA IÍÚPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DÊ ESCLARECIMENTO

16.1. Oualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da t9j_!:l!J_33Je-2QZL, dêvendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.
't6.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimênto será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame-
í6.3. A impugnaÉo e o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio
do Poíal Compras Públicas.
16.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no

certame.
16.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnaÉo é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratâÉo, nos aúos do processo de licitaÉo.
16.5. Acolhida a impugnaÇão, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do cêrtame

lrrinuia do Ed.lal - Pegào Elêlóni@ nq 

-/2024 
- Aquisiçlo de Mâlenal Espo.livo



fl§

Pmc. nq

PREFEITURA T/lUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntrc
CNPJ: 0Í.6í2.832/0001-2í

17. DAS DtSPOSTçÕES GERATS

17.1. Será divulgada ata da sessão públicá no sistema eletrônico.
'17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quâlquêr fato supêrveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será alÍomaticamênte transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicâção
em contrário, pelo Pregoeiro.
'17.3. Todas as íeÍerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públicâ obseNarão o
horário de Brasília/DF.
17.4. A homologação do resultado desta licitação nâo implicará direito à contrataÉo.
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da
disputa enire os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administraçâo, o
princípio da isonomia, a Íinalidâdê ê a segurânçã da contratação.
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas ê a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cuslos, independentemente da
condução ou do rêsultado do procêsso licitatório.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-seá o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias dê expediente na
AdministraÉo.
17.8. O desâlendimento de exigências formais não essenciais não importará o alastamento do
licitante, desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, obseNados os princípios da isonomia
e do interesse público.
'17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editâl ê dê sêus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prêvalecerá as de§te Edital.
17.10. O Edital e seus anexos estáo disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na plataforma do pregão eletrônico, ê no portal de tÍanspaÍência do Município.
17.11. lntegram este Edital, pa.a todos os fins ê efeitos, os seguintes anexos:
'17.1 '1 .1. ANEXO I - Termo de Referência
17.11.í.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
17.'11.2. ANEXO Il - l\rinuta de Termo de Contrato
17.'11.3. ANEXO lll - Declaraçáo conjunta

Alto Alegre do Pindaré (MA), _ dê _ de 2024.

Altemar Lima de Sousa
SêcretáÍio Municipal de Educação, Esporte e LazeÍ

Mindâ do Edíâl- Pregáo Elelóni@ n'-/2024 - Aqúi§ção de Malêdal EspoÍtivo
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PREFEITURA iIUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.ITiA
Av. João Xxlll, SJN - CentÍo
CNPJ: 01.6í2.83210001-2'l

PREGÃO ELETRÔNICO NÔ /2024 - CPL/PMAAP

ANEXO I

TÉRMO DE REFERÊNCIA

í. OBJÉTO:

'1.1- Aquisição de material esportivo com a finâlidadê dê atender as necessidades da Secretaria
tulunicipal de Educação, Esporte e Lazer do Município de Allo Alegre do Pindaré.

2. JUSÍrFtCATrVÂ:

A prática de esporte faz com que se tenha maior convivência e respêito um pelos outÍos, fazendo
com que reduza o estresse e aumenta a sênsaÉo de bem-eíar, promovendo experiências
construtivas de convivência, cidadania e consciência corporal, esiimulando um estilo de vida
saudável, inclusive para alunos da rede de ensino.

A prática de esportes estimula o aumento da câpacidade cognitiva dos alunos, melhorando de
Íorma signmcativa seu desenvolvimento no àmbito escolar, além dê aÍaíar o jovem do mundo das
drogas, o esporte aumenta a capacidade cognitiva e, consequentemente, o desempenho escolar
dos estudântês

O esporte educacional, desde que trabalhado de maneira pedagógica pode produzir vários
beneflcios, como aumentar a cooperaçáo e a socializaçáo e a desenvolver o êspírito de liderança
e o respeito, sendo um impoílante elemento na preparaçáo de crianças e jovens para a vida em
sociedade.

Os esportes ainda podêm sêr considerados uma importantê atiüdade intelectual, uma vez que
todas as modalidades esportivas sáo extremamente complexas, sêndo que os atletas precisam
também ter boas estratégias e tâicas para vencer os jogos. Por isso, os esportes píopiciam
também desafios intelectuais, contnbuindo para o desenvolvimento da inteligência humana no
sentido mais amplo da palavra.

3. ESPECTFTCAÇÃO DO OBJETO:

LOTE Oí _ MATERIAL ESPORTIVO
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. Valor Unit. ValorTotâl

0't

Bolâs de Futsâ|, do tipo
Penaliv Mâx 200 ou
similâr, do tipo de
costura: teÍmotec,

únd.

44 R$ 218,33 R$ I606.52

02
Bolas de Futebol de
Campo OÍjcial,
Tamanho no 04:

Und
16 R$ 210.00 R$ 15.960,00

03
Bolas dê Futêbol de
Campo Oficial,
Tamanho n'05;

Und. 76 R$ 234,33 R$ 17.809,08

Minuta do Edíal- PÉgáo Ebt ôni@ no _2024 - AquÉição de MaêÍial Esponirc
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04
Bola de Basquele,
Tamanho 18-75cml

Und. 95 R$ 1T9.00 R$ 11 305,00

05
Bola Handebol, do Tipo
Penalty H1L Ultra

Und 10 R$ 70,80 R$ 708,00

06
Bola Handebol, do Tipo
Penêlty H2L Ullra
Fusion ou similar;

Und 10 R$ 104,12 R$ 1 041,20

07
Bola de Voleibol, do
Íipo Penalty 8.0 Pró ou
similar:

Und. 2A R$ 131,s0 R$ 2.630.00

08

Bolâ de Beaú Soccer,
do Tipo Penalty Beach
Soccer Fusion ou
similêÍi

Und 30 R$ 189,33 R$ s 679,90

09
Apito do Íipo Fox 40
Clássaco com Cordáo
Brêak Away ou similâr;

Und. R$ 81,90 RS 2 375,10

10

Cones 23cm pata
agilidade funcionâl de
plástico rígido, cores
(amarelo, azul, verde e
veÍmelho)

Und. 220 R$ 12,81 R$ 2.818 20

'11

Conês 50cm para
agilidade funcional de
plástico rígido, cores
(amarelo, azul, vercle ê

Llnd

R$ s2,53 R$ 11 293,95

12
Pratos de MarcâÉo de
Plástico:

Und
65 R$ 19.53 R$ 1 269,45

13

Escâdas de Agilidâde
fita de nylon com 10
degrâus. @íes
vermelho e amaaelo

Und

79 R$ 103,76 R$ 8.197,04

14
AÍos Bambolê 88cm
Coíes Diversas

Und. 810 R$ 13,65 RS 11 056,50

í5 Botijão TéÍmico 1 2
Litrôs

Und 21 R$ 16s,69 R$ 4 473,63

16 Bomba Ar Pere Bolâ: Und 27 R$ 51 90 R$ 1401.30
Calibrador Digital de
Bola:

Und.
27 R$ 71,99 R$ 1.943,73

18
Mêdâlhãs honrâ âo
mérito 60mm dourado
tipo ouro com fitâ

Und.
475 R$ T0.92 R$ 5 187,00

't9
Mêdâlhes honÍa âo
mérito 60mm prata com
fitâ

Und. 475 R$ 10,22 R$ 4 854,50

20
Medalhas honra ao
mérito 60mm bÍon2e
co{n frtá

Und 475 Rg 12,00 R$ 5 700,00

21
Troféus 50 cm estilo
tâca dourado (ouro)

Und I R$ 186,00 R$ 1 488.00

Par de Rêde para Trave
de Gol Futebol de

Und. 1 R$ 676,00 R$ 676,00

@ponrvo
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Campo Fio 2 Tipo Véu
Nylon nô 4;
Kit Carlões, contendo
um cârtão aa)|.
vermelho ê amarelo;

Und. 4 RS 20,00 R$ 80,00

24
Raquete Chute
Taekwondo / Muay Thai;

Und. 20 R$ 80,00 R$ 1.600,00

25
Aparador Chutê
Almoíada GÍande de
Soco. com Peoador:

und. 7 R$ 133,82 R$ 936,74

26
Manopla Longa Chutê
Aparadoí Muây Thai
Com Peoador Pulser:

Und. 15 R$ 399,50 R$ 5.992,50

27
Luva de Boxe Àruây
ThaiMMA 12ozi

Und. 60 R$ 68,50 R$ 4.'110,00

28
Aimofeda impacto
aparadoÍ de chute
Escudo,

Und. 6 R$ 672,00 R$ 4.032.00

Par de Manopla Foco /
ApaÉdor de Soco pa.a
as mãos, com Pegador
Pulsêr;

Und. 8 R$ 168,84 R$ 1.350,72

30
Cint!Íáo Protetor
Abdominal Boxe / Thai
l\ruav Thaii

Und. 3 R$ 129,40 R$ 388,20

31 CaneleiÉ de Muay Íhai; Und. 24 R$ 373,30 R$ 8.959,20

32

Bandagem Elástica
[,luvin 3 lúêlros Com
Fechamento em Fecho
de Contato e Alçã Para
Polêgar Atadurê de
PÍoteçáo Para lvlãos e
Punhos - Faixa de Boxe
- Muay Thar - MMA -
Arles Marciais - Treino -
lJnissex:

und. 70 R$ 36,92 R$ 2 584,40

33

Tetame Muay Thai, 72
placas de PVC 100 x
í00 de 50mm cores.

Und 1 R$ 499,00 R$ 499,00

34

Tatamê, contêndo 18
placâs de PVC 100 por
100 de 40mm earl. 14
placâs de PVC 100 por
100 de 40 mm
vermêlho:

Und. 1 R$ T 500.00 R$ 1.500,00

VALOR TOTAL DO LOTE Oí R$ í59.506,86
LOTE 02 - MATERIAL ESPORTIVO OTENS DE MALHARIA E VESTUARIO)

ITE!/t EsPEcrFrcAÇÃo UND. QUANT. Valoí Unit. Valor Total

0í

Kit Coletes Tecido Tipo
DÍay Fit, contendo 12
(doze) Unidades, do
ÍamanhodegaÍ5
anos:

Und.

110 R$ 15,44 R$ Í 698,40
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02
Short esporle têcido
DÍay Fit, do Tamanho
dêgâ15ânos:

LJnd.

60 R$ 59,99 R$ 3.599,40

03

Meiões básicos/pÍo
juvenil com ajuste e
conÍorto paÍa os pés Und.

120 R$ s0,00 R$ 6.000,00

04

UnifoÍme completo
contendo í6 shorts e 16
camisas câda, lem.12

Und. 02 R$ 624,77 R$ 1.249,54

05

lJniformê completo
contendo í6 shorts ê í6
camisas c€da, tâm.15
anos

Und. 02 R$ 684,77 R$ 1.369,54

06
Unifome para árbitros
completo, short, camisa
e meiáo, tâm G

Und.
3 R$ 507,00 R$ 1.521,00

07
Chuteiras Sociêty, tam.
34 eo 41

Und.
60 R$ 197,80 R$ 11.868,00

08
Mochilas básicas de
tecido com alças para
portar chuteiras

Und.
60 R$ 31,37 R$ 1.882,20

09
Camisas Tecidos Dray
Fit, tam. P, M e G, cor
branca

Und. 80 R$ 141.30 R$ 11.304,00

10
Short Àruey thei, tam. P,
M e G, cor cinza

Und. 70 R$ 31,24 R$ 2.186,80

11
Camisa lvluay thai, tâm.
P, M e G. cor bíancá

Und
70 R$ 51,00 R$ 3.570,00

12
Kimono Jiu-jitsu lnfantil
M-2, de algodáo, na CoÍ
Azul;

Und.
3 R$ 203,50 R$ 610,50

í3
Kimono Jiu-jitsu lnfantil
l\r-3, de elgodáo, nâ Cor
Azul;

Und.
11 R$ 203,50 R$ 2.238,50

14
Kimono Jiu-jitsu lnfantil
lvl4, de algodão, na Cor
Azul:

Und. 11 R$ 380,00 R$ 4.180,00

í5
Kimono Jiu-jitsu lnfantil
A-0, de algodáo, na Cor

Und 3 R$ 380,00 R$ 1.140,00

í6
Kimono Jiu jitsu adulto
A-1, de algodão, na Cor
Azul:

Und 10 R$ 706,97 R$ 7 069,70

Kimono Jiu-jitsu adulto
A-2, de algodáo, na Cor

Und í0 R$ s07,69 R$ 3.076,90

't8
Kimono Jiu-jitsu adulto
A-3, de algodão, na Cor
Brancá,

Und 2 R$ 380,00 R$ 760,00

í9
Kit de Bandeirinhas
Padráo FIFA.
EsDecificacôes:

Und 3 R$ 568,82 R$ í.706,46

Minuta do Ediral Pegão Eletrôni@ rf _/2024 - Aquisiç5ô de Materiâl Espodivo
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Embâlâgêm^/endâ; Par
ComposiÉor Poliéster
Oimensôes
Aproximadas: Haste (C)
50 cm Bandeire (CxL)
35 x 41 cm:

VALOR TOTAL OO LOTE 02 Rt 67.030,94
VALOR GLOSAL TOTAL R$ 225.537,80

PÉa..ne W
*r. ?

4. DO ENQUADRAMENTO LEGAL

4.1. O objeto destê Termo de Referência é considerado comum porque é deÍinido mediante
especiÍicações usuais no mercado, têndo como critério de escolha o preço ofêrtado somente,
cabendo à adoção da modalidade PREGAO, nos termos do art. 60, XLI da Lei no 14.133/2021,
4.2. A modalidade de licitação oÍa escolhida confeÍe maior celeridade ao processo, como também
amplia o universo dos potenciâis licitântês. Desse modo, entende-sê que o intêresse público será
mais satisÍatoÍamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.
4.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Federal n'14.í33/202í e Lei
Complementar n" í2312006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

5. DO VALOR ESTIMAOO

5.1. O valor total estimado para o objeto solicitado será orçado pêlo sêlor competente, e será
estabelecido em função dos preços médios praticados no mercado, mediante cotaÉo de pÍeços
realizadasjunto às empresas do ramo pertinente ao objeto da solicitaçáo, a qual êíará disponivel
para consulta dos interessados juntamente com o editalde licitaÉo.
5.2. Os preços apresentados serão considerados completos e deverão abÍanger todas as
despesas relativas ao fomecimento do objeto, tais como: aibutos, transporte/frêtê, embalagens,
carÍegamento e descaÍregamento, seguro, e\,/entuais substituições e quaisquêr despesâs
acessórias e./ou necessárias ao regular cumprimento do objeto, não especiÍicadas neste Termo.

6. ADEOUAçÃO ORçAi'ENTÁRIA

6.1. As dêspesas dêcoíÍenles da paesênte contaataçáo conerão à conta de recursos
especíÍicos consignados no Orçamento Geral do l\4unicípio.
6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotâÉoi

O2OJOO SECREÍARUA DE EDUCAçÁO, ESPORTE E LAZER
27 811 0272 2O8O OOOO APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO AMADOR
3.3,90,30.00 MAÍÉRIAL DE CONSUMO

7. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

7.1. O material objeto do pÍesente Projêto Básico deverá ser entregue no Almoxaífado Cêntral da
Prefeitura Municipal de Atto AlegÍe do Pindarê MA, localizado na Rua Nova, S/N, Centro, próximo

Minutâ do Editâl - PÍEgáo Eleüônlco n'_2024 - P\quisiÉo de Mâlenal Espdlivo.
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ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais - STR de Alto Alegre do pindaré, aos cuidados do
Supervisor do setor competente.
7.2. O prazo de entrega do objeto será de até no máximo 30 (trinta) dias consecutivos, em uma

Única Etapa, contados da data de recebimento da Nota de Empenho.

7.3- O ptazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justiÍicada, por igual período, quando houver necessidade de diligêncjas para a aÍerição do
atendimento das exigências contratuais.
7.4. No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimênsão, qualidade e
quântidade, deverá sêr obseNado o teor do art- 143 da Lei no 14.133, de 2021 , comunicando-se à
êmpresa para emissão de Nota Fiscal no que pêÍtine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.5. O prazo para a soluçáo, pelo contratado, de inconsistências na êxecução do objeto ou dê
saneamento da nota Íiscal ou dê instrumento de cobrança equivalente, veriÍicádas pêla
Administraçáo durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os Íins
do recebimento dêÍinitivo.
7.4. O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidêz e
pela segurança dos bens nem a íesponsabilidade ético-proÍlssional pêla perfeita execução do
contrato.

8. DO PAGAMENTO:

8.1 - O pagamênto sêrá fêito pela PÍefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, em moêda
corrente nacional, mediante Transferência Bancária EletÍônica, direto na Conta da Contratada e
ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recêbimento definitivo do material,
mediante a apresentação da competênte Nota Fiscal ou Fatura;
8.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaÉo dê pagamênto,
assinada e carimbada pelo representanle legal da empresa em papeltimbrado, contendo o no do
procêsso licitatório, as informaçóes para crédito em conta conente como: nomê ê número do
Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamênte
atesta, emitida sem rasura, em letra bem lêgÍvel, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota
de empenho como também as demais cêrtidóes atualizadas: CertiÍicado de Regularidade de
Situação do Fundo de Garantia do Tempo de SeNiço - FGTS, Certidâo de Débitos Trabalhistas -
CNDT, Certidáo Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniâo, expedida por órgãos da
Secretaria da Receita Federal do Brasile da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões
negativas de débitos êxpêdidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado ê do Município.
8.2 - Como condição para Administraçâo efêtuâr o pagamênto, a licitante vencedora deverá
manter as mesmas condiçõês dê hâbilitação;
8.3 - O recebimento oão exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do
material Íornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detêctadas quândo da úilizaçâo
do rêferido material;
8.4 - A nota fiscauÍatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o
número de inscriçáo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo
notas fiscais/fâturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.
8.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança êquivalentê, ou
circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado

pr*.n---ffi--
Nr. *
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pÍovidencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇão da regularização
da situação, sêm ônus ao contratantê.
8.6. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela ÍiscalizaÉo da regularidade Íiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos
4.7. Persistindo a inegularidade, o contratante dêverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do procêsso administráivo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defêsa.

9. DA JUSTrFrcaflva Do Tlpo DA LtctraçÃo

9.1. O art. 18, § 10, inciso Vlll da Lei 14j332021 êstabelêce que o estudo técnico píeliminar deve
justificâr a decisâo sobre o parcelamento ou náo da contrataÉo. Vamos analisar as justificativas
paÍa o não parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidade:
9.2. lnicialmente é necessário trazer a diferença entre a opção de parcelamento ou nâo
parcelamento, sendo que na primêira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual
representando um bem de forma autônoma- Por sua vez, na sêgunda há o agrupamento dê
diversos itens.
9.3. Em determinados casos não é adequado deixar de fazer o parcêlamento, que, embora
possuam o mesmo gênero, são produzidos e comercializados de formâ diversa, de modo a
ampliar a competitividade e obteí o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas
devem, êntâo, ser avaliadas.
9.4. Diante disso, sobrelevar notar que, via de regra as compras sempre que possível devem ser
subdivadidas em tantas parcêlas, quantas necessárias, no intuito dê aproveitar a as peculiaridades
do mercado-
9.5. Tem-se que a regra é a rcalizaçâo de licitaÉo pêla opçâo do parcelamento, exigindo-se
justiticativa adequada parâ quando não Íor utilazar tal opçáo, demonstrando assim a vantagem
dêsta.
9.6- Todavia, no caso de opção pelo não parcelamento, deve ser observado os criiérios
administrativo, técnico e econômico.
9.7. Nêsse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administráivamente a partir do
momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, Íacilita no
geíenciamento contratual, geÍando diminuição no quantitativo de contratos a serem formalizados.
9.8. Além disso, a licitação parcelada, sem akativo comercial, pode resultar em licitações
desertas, frustradas ou grandes dores de cabeça na gestão contratuâ|, vez quê, Íornecêdores
obrigados a êntregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobrêtudo de
transporte, podem desistir da entrega ou, no mínimo, impoÍ resistência ao Íornecimento.
9.9. Ademais, a compra não parcelada propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria
êxecução, pois, não restam dúvidas, o objeto pretêndido, quando executado por vários
contratâdos, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problêmas nas rêlâções
juridicas mantidas com diversos contratados.
9.10. No quê tange âo c.itério técnico, também, está previsto, tendo em vista quê, a divisâo foi
Íeita de forma racional, levando em consideração um critério específlco de aglutinação, qual seja
similaridade entre os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar a utilização de critério
uniforme para a aplicaçáo dos descontos alcançados.
9.'11. Desta feita, só é seÉ indêvido a opçâo pelo não parcelamento da contratação, quando foÍ
prejudicial a competitividade e quando for recomendável a divisâo êm vários objêtos. Quândo a
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aglutinaçáo se dá poí justiÍicativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou
mesmo evitar perda de economia de escala, ela será lícita, o que reslou perfeitamente previsto no
caso concreto.
9.12. No que tange ao critério Econômico, a licitação a opção pelo o não parcelamento gera um
grande ganho para a Administração na economia de escala, quê aplicada no caso em tela, ou
seja, na aquisiÉo de material esportivo, implica em aumento de quantitativos signiticativos e,
consequerúemente, uma Íeduçáo de preços a serem pagos pela AdministÍaÉo.
9.13. Nesse sentido, a oriêntação Íirmada pelo então Ministro do TCU, José Jorge, segundo o
qual: "a adjudicaÉo por grupo ou lote náo é, em principio, inegular, devendo a Administraçáo,
ne§ses casos, justificâr de forma fundamentada, no respeclivo procêsso administrativo, a
vantagem dessa opçáo'.
9.14. Diante das jusiificativas apresentadas, conclui-se que o não parcelamento da contrataÉo é
a opção mais adequada para atender economia de escala, reduÉo de custos logísticos,
racionalidade administrativa, facilitâ no gerênciamento corÍratual, diminuiçáo da morosidâdê do
processo licitatório e etc.

í0. Do acorúpANHAríENTo E DA FTSCALIZAçÃO DO CONTRATO

10.'1. O gerenciamento da execuçáo do contrato ficará a cargo de servidor designado formalmente
pelo l\ilunicipio, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao controle
dos prazos de vencimentos, eventuais prorogações, reequilíbrio êconômico-Íinanceiro, etc., nos
termos do art. 1'17, da lei 14.133n021.
10.2. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocoríências
relacionadas com a execuçáo do fuluro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prenogâtiva de:
a) Íiscalizar e atestar o fomecimento dos produtos, dê modo que sejam cumpridas
integralmente as condiçóes estabelecidas neste Termo de ReÍerência, no êdital da licitaÉo e seus
anexos e na proposta vencedorai
b) comunicar eventuais falhas no ,omecimento dos produtos, determinando o que for
necêssário à regularização das faltas ou deÍêitos obsêrvados;
c) garantir ao contratado acesso a loda e qualquer informação sobre ocorrências ou Íatos
relevanles relacionados com o fomecimento dos produtos;
d) emitir pareceres em todos os atos da AdministEçáo relativos à execuÉo do contrato, em
especial aplicações de sançôes e alteraçõês do mesmo;
'10.3. As decisôes e providências que ullrapassarem a compáência do geíor/fiscâl do contrato
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoçáo das medidas
convenientes.
10.4. A fiscalizaçâo exercida pelo Município não excluiÉ ou reduzará a responsâbilidade da
Contratada pela complêta ê pêrfeita execução do objeto contratual.

í í. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL.

11.1. O prazo dê execução e a ügência contratual será de 3 (três) meses, contados a partir da
datâ de assinatura do instrumenlo contratual.
11.2. O ptazo de vigência será aúomaticamente pronogado. independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências
cabÍveis no caso de culpa do contratado, nos termos do parágrafo Único do art. 111 da Lei n o

14.133t202't.

""--*--/{"Í-

Minutâ do Edíal - PÍegáo Elêlónico n'-2024 - ,qúbrçáo de Maienal Espoíivo



tg)
PREFEITURA ÍÚUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO P

Av. João Xxlll, SrN - Cêntro
CNPJ: 0í.6í2.8320001-21

k"e---_/Sl_-

í2. DAs coND|çÕES oE REAJUSTE

12.'1. Os prêços contratados em deconência do fomecimeÍto do objeto somente serão
reajustados, câso o prazo de fomecimento se estendâ por período superior a 12 (doze) meses,
sem culpa da contratada, contados da data da apresentaÉo da propoía, por índices de preços
gerais, setoriais ou que reÍlitam a variação dos custos dos produtos, observada a periodicidade
anual e as normas ditadas pelo Govemo Federal, conÍo.me previsto na Lei n'. 9.069/95.

't3. Do cERENctairENTo E DA FtscAltzAçÃo Do coNTRATo

13.1. - Sem prejuizo da plena responsabilidade da CONTMTADA, o contrato será liscalizado por
servidor Íormalmente designado a quem cabeÍá exercer as atíbuições previstas, nos termos do
an. 117 da Lei n" 14.13312021 .

'13-2. - A fiscalizaçáo não exclui nêm reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irrêgularidades, vlcios ou produto inadequado ou de qualidade infêrior, inclusive perante terceiros,
não implicando corrêsponsabilidade da CONTRATANTE ou dê sêus agentes diante destes.

13.3. - O gerenciamento da execuÉo do contrato ficará a cargo de servidor designado
Íormalmente pelo Município, o qual cuidará de incidentes Íelativos a pagamentos, à
documentaçáo, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilibrio
êconômico-Íinanceiro. etc.
13.4. O(s) seNido(es) dêsignado(s) anotará (ão) em Íegistro próprio todas as ocorrências
rêlacionâdas com a execuçáo do futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prenogaliva de:
a) Íiscalizar e atestar o Íomecimento dos pÍodutos, de modo que sejam cumpridas
integralmente as condiçóes êstabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitaÉo e seus
anexos e na proposta vêncedora;
b) comunicâr eventuais falhas no fomecimento dos prodúos, determinando o que for
necessário à regularizaçâo das faltas ou defeitos observados;
c) garantir ao contratado acesso a toda e qualquer irformaÉo sobre oconências ou Íatos
rêlevantes relacionados com o fomecimento dos produtos:
d) emitir pareceres em todos os atos da AdministraÉo relativos à execuÉo do contrato, em
especial aplicações de sanções e alterações do mesmo;
13.5- As decisões e providências que ultrapassarem a compelência do gestor/íiscal do contrato
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convêniêítlês
13.6. A Íiscâlização exercida pelo Município não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
Contratada pela completa e peíeita execuÉo do objeto contratual.

í4. DAs oBRlcAçôES DA CoNTRATANTE

14.1. Constituem obrigaçóes e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido nâ
legislaÉo em vigor e no inslrumento contratual o seguinte:
a) Dêsignar o Geíor/ Fiscaldo conttato, responsável pelo acompanhamento;
b) Expedir e controlar as Ordens dê Fomecimento;
c) Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Têrmo de Referência, edital
da licitaçáo e no contrato.
d) Comunicar/notiÍicar à CONTRATADA, por escrito, sobÍe imperfeições, fâlhas ou
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irregularidades veriÍicadas fornecimento do objeto, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;
e) Acompanhar e Íiscâlizar o cumprimento das obrigações da CONTMTADA, conforme
condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência e no inslrumento contráuali
D Prestar as informaçõês e os êsclarecimentos que venham a ser solicitados pêla
CONTRATADA;
g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondente ao fornecimento do obieto, no
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência:
h) Observar para que, durante a vigência do contÍato, sejam mantidas todas as condições de
habilitaÉo e qualificação exigidas na licitaÉo, bem como, a compatibilidade com as obrigaçõ€s
assumidas, inclusive com solicitaÉo de novas certidões ou documentos vencidos.
i) Não permitir que "outrem" cumpra as obrigâções a que se sujeitou a CONTRATADA;
j) rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) em desacordo com as exigências deste
Termo de Rererência:
k) Exigir o imediato aÍastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTMTAOA, quê
prejudique, de qualquer forma, a fiscalizaÉo, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente
ou incompatível com o exercicio das suas funçóes que lhe Íoram atribuidas;
l) Atestar o adimplemento das obrigações, desde que satasfaça as exigências preústas neste
TeÍmo
m) Aplicâr, garantida a ampla defesa e o contraditôrio, as penalidades dêcorrentes do
descumprimento das condiçõês, especificaçóes e obrigaçoes e§abelecidas nesle Termo de
Referência, no edital da licitaÉo ou inslrumento contratual.
14.2. A CONTMTANTE náo Íespondeíá por quaisquer compÍomissos assumidos pela

CONTRATADA perante terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do obieto contratado, bem
como poí qualquêr dano causado a terceiros êm decorrência de ato da mesma, de seus
empíegados. prepostos ou subordinados.

í5. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:

15.'t. Constituem obrigações e Íesponsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na

legislação em vigor e no instrumerúo contratual o seguinte:
a) Cumprir todas as obrigações conslantes neste Temo de Referênciâ, edital da licitaÉo e
contrato, de acordo com a proposla apÍesentada;
b) EÍetuar a entrega do objeto em peíeitas condiçôes, conforme especiíicâçóes e prazo

estabêlêcidos neíe instrumento e nos locais estabelecidos nas ordens de Íornecimerúo
c) RêsponsabilÉaÍ-se pelos vícios e danos dêconentes do Íornecimento obieto, de acordo com os
artigos 12, 13,14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

d) Responsabilizar-se solidariamente com seus fomecedorês (fâbricante) pelos vÍcios de
qualidade nos prodúos que os tome ir.ecuperáveis, impróprios ou inadequados à úilizâÉo a que

se destinam:
ê) Responsabilizar-se por danos causados diretamentê à Administraçáo ou a terceiros,
deconentes de culpa ou dolo no Íomecimento do objeto, inclusive por acidentes em que seus
empregados venham a ser vitimas, quando do transpoÍte e da entrega do objeto, bem como por

danos causados a usuários do produto entÍ€gue.
f) Substituir, repaÍar ou corrigir, às suas expensas, no pÍazo fixado neste Termo de Referência, o
produto com avadas ou defeitos, sem preiuizo da incidência das sançôes prêvistes no nêste
instrumento:
g) lnformar, por escrito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco' Agência e o
número da conta bancária para efeito de adimplemento das obrigações, bem como o nome e
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contato do preposto designado à representar a empresa, e, os meios adequados de comunicâção
(telefone fixo, celular e email);
h) Comunicar ao Gestor/Fiscal do Município, no pÍazo máximo de até 6 (seis) horas que antecedê
à dala da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpÍmento do prazo previ§to, com a devida
comprovaÉo;
i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorÍentes do cumprimento das obrigaçóês
assumidas, sem qualquer ônus ao Municlpio;
j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçÕes
assumidas, nêm subcontÍatar qualqueÍ das preslaçôes â que está obíigada, exceto nas condiçôes
eutorizadas no instrumento contratual;
k) Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicaÉo exigidas na licitação;

m) Aceitar nas mesmas condiçôes contratuais os acréscimos ou suprêssóes quê §e frzerem

necessários no fomecimento, atê 25olo (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Contrato.

16. SANçÔESADÍí|N|SÍRAÍIVAS

16-'l - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contÍatado que:

a) Der causa à inêxecução parcial do contrato;
oj Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;
c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;
di Ensejar o rêtardâmento da execuÉo ou da ertrega do objeto da contratação sem motivo

contrato:
0 Praticar ato Íraudulento na execução do contÍato;
g) ComportaÍ-se de modo inidôneo ou comeler fÍaudê de qualquer natureza;

Éi Prati;Í ato lesivo preústo no art. 5o da Lei n'í2.846, de 1o de agoío de 2013'

1â.2. Serao aplicadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descritas as seguintes

sançóes:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

nâo se iustmcar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. '156, §2o, da Lei no 14 133' de 2021);

o1 impeOimento Aê licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas dêscritas nas alineas

$", 'c' e 'à" do subitem acima deste termo de referência, sempre que não se juslificâr a imposição

de penalidadê mais grave (art. '156, § 40, da Lei nÔ 14.133' de 2021);

c) Declaracáo óe inidoneidadá para licitar e contratar, quando praücadas as condutas

à'escritai nas ,lin""" """, "f, "g" e "h; do subitem acima deste Termo de Referência, bem como

nriiri"ã"i"0;, "c e "d", que jústÍrquem a imposiÉo dê penalidade mais grave (aíl 156' §5'' da

Lei no 14.133, de 2021).
ãi Mutta Moratoriá de 0,6010 (seis décimos por cento) por dia de atraso iniustmcado sobre o

v;lor da paÍcela inadimplida, até o limite de 10o/o (dez por cento) dias, 
.

iô.ã Á ãpriáç:o das sanções previstas nestê Termo de Rêferência não exclui' êm hipótese

"rgr." 
ã';úrió"ç"o oe repàração integral do dano causado ao coÍrtratanie (aÍt 156' §y' da Lei

n' 14.133, de 2021).
16.4. Todas as sançóe§ preüstas neste TeÍmo podeÍão sêr aplicadas dmulâtivâmente com a

multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021)

justificâdo;
e) Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraÉo Íalsa durantê a execução do

@Ítvo
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16.5. Antês dâ âplicaÉo da muha será facultada a defesâ do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaéo (art. 157, da Lei n'í4.133, de 2021).
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cãbiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente deüdo pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda dessê valor, â
diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei n' 14.133, de 2021).
16.7. A aplicaÉo das sançóes realizar-se.á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla deiêsa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput ê
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, parâ as pênâlidadês de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidonêidade para licitar ou contratar.
16.8. Na aplicação das sançóes sêrão considerados (art. '156, 

§1o, da Lei no 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidadê da infÍaÉo cometida;
b) As peculiaridades do cãso concreto;
c) As circunslâncias agÍavantes ou atenuaÍtes,
d) Os danos que dela provierem para o Contratante-
16.9. Os atos previstos como inÍraÉes administrativas na Lei no '14.133, de 2021, ou êm outras
leis de licitações e contràtos da AdministraÉo Pública que tamtÉn sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.8/16, de 20'13, sêrão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
obseNados o rito procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (aí. 159).

t7. DAS D|SPOS|çOES F|NA'S

17.1. O Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rEeitar quaisqueÍ produtos fomecidos,
que de alguma forma, não estejam em eírita conformidade com os requisitos especiÍicados.
17.2- A CONTMTADA gaÍantirá o comporlamento moral e profissional de seus êmpregados,
quando estiverem procedendo a entrega, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por
todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de açáo ou omissáo destes, inclusive por
inobseívància de ordens e normas da contratante.
17.3. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisqueÍ reivindicaçóes, demandas,
queixas e representações de qualquer natuÍeza, decorrentes de sua ação ou omissáo.
17.4. Não sêrá admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos infeÍiores ou superiores aos
itens estabelecidos, nem descriçáo incompleta, ou seia, não será aceita proposta em
desconformidade com as especmcações coníantes desle Termo.

í8. CRONOGRA IA OE DESEMBOLSO

18.1 - O cronograma de desembolso será realizado em única parcela no valor de R$ 

-, 
a partir

do recebimento definitivo do objeto.
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Apêndice do Anexo I

ESTUDo rÉcNtco PRELTMTNAR - ETP

-'^- UnidadêRêouisitantê
LLU Secretaria Minicipalde EducaÉo. Esporte e Lazeí

Alinhamento com o Planeiamento Anual
(i"il A necessidade objeto do presente êstudo não possui previsão no plano de contráações\-jl anualdaorganização.

9.ro- Equipe de Planêjamento'ãO AltemaÍ Lima de Sousa

T\
LO

Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Alto Alegrê do PindâÉ enÍrenta diÍiculdades para promoÉo dê
atividades esportivas, devido à Íalta de materiais esportivos adequados e súcientês.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.1332021, o preserÍe instrumento
caacire.iza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o

interesse público envolvido e buscar a melhoÍ soluçào para atendimento da necÉssidade aqui
descrita.

= DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

Este estudo técnico preliminar visa subsidiar a elaboração do anteprojeto, termo de referência ou
projeto básico, câso seja conclulda a viabilidade da contratiação, promovendo a transparência
legalidade e eíiciência na gestão públicâ do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

A necessidade identificada pêla PreÍeituÍa Municipal de Alto Alegre do Pindaré é a aquisiçáo de
material esportivo para os alunos da rede municipal. Esta demanda surge da importância de
promover a prática dê atividad6 fisicâs ê esportivas entre os estudantes, contribuindo não
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apenas para a melhoria da saúde e qualidade de vida, mas também para o desenvolvimento
fisico. emocional e social dos alunos.

Atualmente, percebe-se a carência de materiaas esportivos adequados e em quantidade súciente
nas escolas municipais, o que impacta diretamente na realização de atividades esportivas de
forma eÍicáz e segura. Além disso, a disponibilidade de mateÍiais espoÍtivos de qualidade pode
estimular a paÍticipaÉo dos alunos em atividades eíracuíiculares, íortalecendo o senso de
pertencimento à comunidade escolar e promovendo um ambiente mais saudável e propicio ao
aprendizado.

Diante disso, a aquisiÉo de matêrial esportavo para os alunos da rede municipal se apresenta
como uma necessidade urgente e essencial para a promoÉo de uma educaÉo integral e de
qualidadê, quê valorize não apenas o aspeclo cognitivo, mas tambêm o desenvolvimento físico e
emocional dos estudantes. Com a implementação desta medida, espera-se proporcionar aos
alunos oportunidades de vivenciar eseriências esportivas eníhuecedoras, quê coÍúribuam para
sua formação integÍal e para a construÉo de uma comunidade escolar mais ativa, saudável e
inclusiva-

JUSTIFICATIVA

A prática de esporte faz com que se tenha maior convivência e respeito um pelos outros, fazendo
com que reduza o estresse e aumenta a sensaÉo de bem-estar, promovêndo experiéncias
construtivas de convivência, cidadania e consciência corporal, estimulando um estilo de vida
saudável, inclusive para alunos da rede de ensino.

A prática de esportes estimula o aumento da capacidadê cognitiva dos alunos, melhorando de
forma signiÍicativa seu desenvolvimento no âmbito escolar, além de aÍaíar o jovem do mundo das
drogas, o esporte aumenta a capacidade cognitiva e, consequentemente, o desempenho escolar
dos estudantes.

O esporte educacional, desde que trabalhado de maneiía pedagógica pode pÍoduzir vários
beneÍlcios, como aumenkr a cooperaÉo e a socializaÉo e a desenvolver o espírito de liderança
e o respeito, sendo um importaniê elêmento na preparaÉo de cÍianças e jovens para a vida em

sociedade.

Os esportes ainda podem ser considerados uma importante atividade intelectual, uma vez quê

todas as modalidades esportivas são extremamente complexas, sendo que os atletas precisam

também ter boas estratégias e táticâs para venceÍ os jogos. Por isso, os esportês propiciam

também desafios intelectuais, contribuindo para o desenvolümento da inteligência humana no

sentido mais amplo da palavra.

- REOUTSTTOS OA FUTUR CONTRAÍAÇÃO

Minulâ do Edlál- P€gão Elerônico no-/2024 -aquisiçào de MaleÍial Esporlivo.
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Os requisitos para contrâtação induem:

- Fornecimento de material esporlivo de acordo com as especificaçôes e quantidade solicitadas
pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindâré.
- Qualidade dos materiais esportivos deve ser adequada para seu uso em atiüdades esportivas,
garantindo durabilidade e segurança aos usuários.
- Cumprimento de prazos êstabelecidos para entrega dos mâteriais esportivos.
- Garantia dos matêriais esportivos fornecidos, conforme disposto na legislação aplicável.
- Preços competitivos e compatíveis com o mercado para a aquisição dos materiais esportivos.
- Capacidade técnica e operacional da empresa fomecedora para atender adequadamente às
demandas da Prefeitura.

soLUÇÕEs DrspoNívErs No MERCADo - LEVANTAMENTo DE ÍúERcaDo - aNÁLtsE
= DE cENÁRtos

1. Solução 'Í: Compra direta de material esportivo dê fornecedores locais
Vantagens:
- Rapidez na entrega, por êstar próximo do local de uso;
- Possibilidade de negociaçáo dê descontos por ser uma compra em grande quantidade;
Desvantagens:
- Limitação de opções de produtos disponíveis localmente;
- Preços podem ser mais elevados do que em fornecêdores de oúras íegiões;

2. Solução 2: Contrataçáo de êmpresa especializada em materiais esportivos por pregão
eletrônico

Vantagens:
- l\raior concorrência entre fornecedores, o que pode resultar em preços mais competitivos;
- Amplas opÇões dê produtos disponíveis no me.cado nacional;
Desvantagens:
- Processo de licitaÉo podê dêmorar mais do que uma compía direta;
- Possibilidade de atrasos na entrega por parte do vencedor do cêrtamê;

3. Soluçáo 3: Parcêria com fabricante de materiais esportivos para produção exclusrva
Vantagens:
- Personalização dos materiais de acordo com as necessidades da prefeitura;
- Possibilidade de descontos especiais por contrato de longo prazo;
Desvantagens:
- Prazos dê entrêga podêm sêr estendidos devido à Íabricação sob demanda;
- Restrição de opções de pÍodúos, já que serão exclusivos da parceria;

4. Solução 4: Utilização de plataÍormâ online de compras coletivas de materiais esportivos
Vantagens:
- PreÇos mais acessíveis devido à compra em grupo;
- Variedade de opções de produtos de diferentes fornecedores;
Desvantagens:
- Dependência do número mínimo de participantes para concretizaÉo da compra;

Minura do Ednal- PEgáo Eletrôni@ n" _/2024 - Aquisição dê MâlêÍiâl Esponivo
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- Possibilidade de atrasos na entrega devido à logistica de distribuiçáo para os diversos
participantes;

Após analisar cada possível soluÉo, é importantê considerar as câractêrísticas e necessidades
especÍficas da PreÍeitura [Iunicipal de Alto Alegre do Pindaré para tomar a melhor decisâo de
aquisiçâo dê materiai espoíivo. Além disso, avaliar critérios como custo-benefício, prazos de
entÍega, qualidade dos prodúos oferecidos e garanlias dos fornecêdores são fundamentais para
escolher a opção mais adequada.

= soLUÇôEs orsPoNívErs No MERCADo

A escolha pela aquisiÉo de materiais esportivos como solução para as diÍiculdades enftentadas
pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré na promoção e apoio às atiüdades esportivas
locais se justifrca pelos seguintes motivos técnicos e econômicos:

'1. Melhoria da inÍraestnÍura esportiva: Com a aquisição de equipamentos esportivos adequados,
será possivel mêlhorar a infraestnitura esportiva disponível no município, proporcionando
condições adequadas para a prática de díeÍentes modalidades esportivas.

2. Estímulo à prática espoÍtiva: A oÍerta de materiais esportivos de qualidade irá incentivar a
participação da comunidade em atividâdês esportivas, promovendo a saúde, bem-estar e
integração social dos cidadãos.

3. Desenvolvimento local: A disponibilidade de materiais esportivos pode contribuir para o
desenvolümento do esporte no município, estimulando a formaÉo de atletas locais, a rcallzaçáo
de competiçõês e eventos esportivos, e â gêraÉo de empregos no setor.

4. lmpaclo econômico: A aquisiçáo de materiais esportivos representa um inveslimento com
retomo econômico palpávê|, uma vez que a práticâ esportiva pode gerar renda para o municipio
por meio do lurismo esportivo. patÍocinios e parcerias

5. ValonzaÉo do esporte amador: Ao proporcionar acêsso a materiais esportivos de qualidade
para a população, a Prefeitura demonstra seu compromisso com o foÍtalecimento do esporte
amador, incentivando a descobeÍta e ÍormaÉo de novos talentos locais.

Em resumo, a aquisição de materiais espoÍtivos é uma solução técnica ê econômica viável para
superar as diÍiculdades en rentadas pela Preteitura de Atto Alegre do Pindaré na promoção e
apoio às atividades êsportivas, trazêndo bênefícios duradouros para a comunidadê e contribuindo
para o desenvolvimento do municipio.

= 
OUANTIÍATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

Mlnuta do Edital- Prêgào El€tónico Íf /2024 - Àqubição dê Malênal Espodvô
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LOTE Oí _ MAÍERIAL ESPORÍIVO
ITEM ESPECIFICAÇAO UND. QUANT, Vâlor Unit. Valor Totâl

01

Bolas de Futsal, do tipo
Penêlty Max 200 ou
similar, do tipo de
costuía: teímotec,

und

R$ 218,33 R$ 9.606,52

02
Bolas de Futebol de
Campo Oficial,
Tamanho no 04,

Und
76 RS 210,00 R$ 15.960,00

03
Bolas de Futebol de
Campo Oflcial,
Tamanho no 05i

Llnd 76 R$ 234,33 R$ 17 809,08

04
Bola de Bêsquete,
Tamanho 18-75cm:

Und 95 R$ 119,00 R$ 11.305,00

05
Bola Handebol, do Tipo
Pênalty H1L Ultra
Fusion ou similar,

Und 10 R$ 70,80 R$ 708 00

06
Bola Handebol, do Tipo
Penalty H2L Ullra
Fusjon ou similari

Und 10 R$ 104,12 R$ 1.041,20

ot
Bolã dê Voleibol, do
Íipo Penalty 8.0 Pró ou
similari

Und 20 R$ 131,50 R$ 2.630 00

08

Bola de Bêach Soccer,
do Tipo Penalty Bêach
soccer Fusion ou
simjlarl

Und 30 RS 189,33 R$ 5.679,90

09
Apito do Tipo Fox 40
Cléssico com Cordão
Brêák Away ou similaÍ;

Und 29 R$ 81 90 R$ 2.375,10

í0

Cones 23cm paÉ
agilidade íuncronal de
plástico rigido, cores
(amarelo, âzul, verde ê
vermelho)

Und 224 R$ 12,81 R$ 2.818,20

í1

Cones 50cm paía
agilidâde funcionâl dê
plástico ríqido, coÍes
(âmaÍelo, azul, verde e
vemelho)

Und

215 R$ 52.53 RS 11.293.95

12
Pratos de MercaÉo de
Plástico;

Und
65 R$ 19,53 R$ 1.269,45

í3
Escadas de Agilidadê
fita de nylon com 10
degraus, @res
vêrmêlho e amarelo

lJnd

79 R$ 103,76 R$ 8.197 04

14
Aros Bêmbolê 88cm
Cores Diversas

Und 810 R$ 13 65 R$ 11 0s6,50

15
Botrlão Témico 12
Litros:

lJnd 21 R$ 165,69 R$ 4.473,63

í6 Bomba AÍ Pârâ Eola: Und 21 R$ 51,90 R$',1.401,30

17 Calibrador Diqital de Und 21 R$ 71,99 R$ 1.943,73



*í8) '!J';ft-
'i§#,'

PREFEITURA ÍÚUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OOPINO,*à.!A_-%-
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832000í-21

Bola,

18
Mêdalhas honra ao
mérilo 60mm douÍado
tipo ouro com fita

Und
4/5 R$ 10,92 R$ 5 187 00

í9
Medalhas honÍa ao
mérito 60mm prata com
fila

Und 415 R$ 10,22 R$ 4 854.50

20
Medalhas honra ao
méÍito 60mm bronze
corn frta

Und 475 R$ 12,00 R$ 5 700,00

21
Troféus 50 cm estilo
taca dourado (ouro)

Und I R$ 186,00 Rg 1 488,00

Par de Rede para Írave
de Gol Fulebol de
Cêmpo Fio 2 Tipo Véu
Nylon no4i

Und 1 R$ 676 00 RS 676,00

23
Kit Carlões. contendo
um cartão azul,
vêrmelho e amaÍelo

Und 4 R$ 20,00 R$ 80,00

24 Raquete Chute
Taekwondo / Muay Íhai;

Und 20 R$ 80,00 R$ 1.600,00

Aparador Chute
A,mofadâ Grande de
Soco, com Peqador:

Und 1 R$ 133,82 R$ 936,74

26
ÀIanopla Longa Chute
Aparador Muay Thai
Com Peqador PulseÍ;

Und T5 R$ 399,50 R$ 5 992.50

27
Luva de Boxe Muay
ThaiMMA 12oz:

Und 60 RS 68 50 R$ 4 110,00

Almofâda impecto
aparadoÍ de chute
Escudol

Und 6 R$ 672,00 R$ 4 032,00

29

Pâr de Manopla Foco /
Aperedor de Soco pâre
as máos, com Pegador
Pulseí.

Und I R$ 168,84 R$ 1 3s0,72

30
Cinturào Píotetor
Abdominal Boxe / Íhei
Muay Thai;

Und 3 R$ 129,40 R$ 388 20

3í Caneleira de Muay Thai; Und R$ 373,30 R$ 8 959,20
Bandâgem Elástica
Muvin 3 MelÍos Com
Fechamento em Fecho
de Contato e Alça Para
Polêgar - Atadura de
Proteçáo Para Máos e
Punhos - Faixa de Boxe
- Muay Íhei - MMA -
Artês Marciãis - Treino -
[Jnissex]

Und 10 R$ 36,92 R$ 2 584.40

33

Tateme Muay Thai, 72
placas de PVC 100 x
100 dê 50mm cores.
a2ul ê veÍmelho

Und 1 RS 1.500.00 R$ I 500,00
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34

Tatãme. contendo 18
plâcâs de PVC 100 por
100 de 40mm azul. 14
placas dê PVC 100 por
100 de 40 mm

und. 1 R$ 499,00 R§ 499,00

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$ ís9.506,86
LOÍE 02 . ATERIAL ESPORTIVO lIÍENS DE T'ALHARIA E VESTUARIO)

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. OUANT. Valor Unit. Velor Total

01

Kit Coletes Tecido Tapo

O.ay Fit, contendo 12
(doze) unidades, do
Íamanhodega'15
anos:

und.

110 R$ 15,44 RS 1 698.40

o2
Short esporte tecido
Dray Fit, do Tamanho
dega15anos;

LJnd.

60 R$ 59,99 R$ 3 599,40

03

Àreiôes básicos/pro
juvenil com ajuste e
conÍorto para os pés
cor, prelo

und.

120 R$ 50,00 R$ 6 000,00

04

UnifoÍme completo
contendo 16 shorts e 16

cámisas câda, tam.12
anos

Und 02 R$ 624,77 R$ 1.249.

05

Unifome completo
contendo 16 shorts e 16
câmisas cada, tam.15

Und 02 R$ 684,77 R$ 1.369,54

o6
lJniforme pêra áóitÍos
coíípleto, short, cámisa
e meião, tam. G

Und.
3 R$ 507,00 R$ 1 521,00

07
ChuteiÍas Society, tam
34 ao 41

LJnd.
60 RS 197,80 R$ 11.868,00

08
Mochiles básicas de
tecido com alças Pêra
oortâr chuteiras

Und.
60 R5 31,37 R$ 1 882,20

09
Câmisas Tecidos Dray
Fit, tam P, M e G, cor

Und. 80 R$ 141,30 R$ 11.3M,00

í0 Short Muay thai, tam P,

M e G, cor cinzâ
Und 10 R$ 31,24 R$ 2.186,80

11
Camisa Àruay thai, tâm.
P, M e G, cor brancá

Und.
70 R$ 51,00 R$ 3.570,00

12
Kimono Jiu-iitsu lnfantil
l\r-2, de âlgodão, na Cor Und

3 R$ 203,50 RS 610,50

13
Kimono Jiu-jitsu Infantil
lú-3, de algodão, na Cor
Azuli

Und.
11 R$ 203,50 R$ 2 238.50

14
Kimono Jiu-jitsu lnfantil
M-4, de âlgodão, nâ Cor
Azul:

Und 11 R$ 380.00 R$ 4.180,00

15 Kimono Jiu-iitsu lnfantil Und 3 R$ 380,00 R$ 1.140,00

@Ítvo
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A-0, de algodão, na Cor

16
Kimono Jiuiitsu adullo
A-'1, de algodão, na Cor

Und 10 RS 706,97 RS 7 069.70

17
Kimono Ji!-jitsu adulto
A-2, de algodáo, na Cor
Azul

Und 10 R$ 307,69 R$ 3 076.90

í8
Kimono Jau-jatsu edulto
A-3, de algodáo, na Cor
Brancâ:

Und 2 R$ 380,00 R$ 760,00

í9

Kit de gandeÍinhas
PadÉo FIFA,
Especiíicações:
Êmbalagem^/enda: Pâr
Composição: Poliéster
Dimensóes
Aproxamadas: Hastê (C):
50 cm Bândêúe (CxL):
35 x 41 cmi

und 3 R$ 568,82 R$ 1.706,46

VALOR ÍOTAL DO ,oTE 02 R$ 67.030.34
VALOR GLOBAL .OTAL

R$ 226.537,80

A estimativa dos custos da contíatação do objeto prêtendido se deu através da solicitação de
consulta ao banco dê preços, tendo sido constatado o valor estimado da contratação com base
nos quantitativos exigidos náo excederá o valor de R$ 226-537,80 (duzentos ê vinte e seis mil,
quinhentos e trinta e sete íeais e oitenta centavos).

= 
PRÀZOSECROI{OGRA A DE DESEIBOLSO

A cronograma dê Desembolso:

A gestão eÍiciente de recuEos na contrataÉo requer um cronograma de desembolso que seja
não apenas claro e transparente. Dito isto, tendo em vista que a 4uisição se dará de uma única
vez, propomos um cronograma de desembolso unitário.

Prazo de Pagamento:

Para assegurar uma relação justa e equilibrada com os ÍoÍnecedores, propomos que o pagamento
seja efetuado no prazo de 30 dias a contar da data da entrega dos itens. Esse compromisso
demonstra responsabilidade financeirâ e fortalece parcerias sustentáveis, além de proporcionar
aos fornecedoÍes um ambiênte Íavorável para a continuidadê e qualidade dos seNiços píestados.

BeneÍícioE da Abordagem Proposta:

Parcerias Sólidag: O pagamento dentro do prazo fortalêce as relações com os Íomecêdores,
incentivando parce.ias duradouras e garantindo a continuidade do fornecimento-

Minuta do Edíal - Pegáo Ebúôni@ Íro 
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A proposta de um cronograma de desembolso Íixo, associâdo a pagamentos dentro do prazo
estabelecido, representa uma abordagêm equilibrada e eÍicaz pâra a gestão Íinanceira. Essa
estratégia não apenas otimiza o uso dos recursos públicos, mas também Íorlalece a
transparência, a eficiência e as relações colaborativas com os Íoínecedores.

= JUSIFIGAT|VAS PARA o NÃo paRcELAMENTo

O art. '18, § 10, inciso Vlll da Let 14j332021 estabelece que o estudo técnico preliminar deve
justificar a decisáo sobre o parcelâmento ou não da contrataÉo. Vamos analisaÍ as justmcativas
para o náo parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidade:

lnicialmentê é necessário tíazer a diÍerença entre a opção de parcelamento ou não parcelamento,
sêndo que na primeira o objeto é dividido em pârtes específicas, cada qual representando um bem
de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos atens.

Em determinados casos nâo é âdequado deixar de fazer o parcelamento, que, embora possuam o
mesmo gênero, são produzidos e comercializados de Íormâ diversa, de modo a ampliar a
compêtitividade e obter o menor preço possível. Todâs as peculiaridades envolvidas devem,
então, ser avaliadas.

Diante disso, sobrelevar notar que, via de regra as compras sempre que possível devem ser
subdivididas em tantas parcelas, quantas nêcessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades
do mercado.

Tem-se que a regra é a realizaçâo de licitação pela opção do parcelamento, exigindo-se
justificativa âdequada para quando náo for utilizar tal opção, demonstrando assim a vântagem
dêsta.

Todavia, no caso de opção pelo não parcelamento, deve ser observado os critérios administrativo,
técnico e econômico.

Nessê interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir do
momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita no
gerenciamento contratual, gerando diminuiçáo no quantitativo de contratos a serêm Íormalizados.

Além disso, a licitaçâo parcêlâdâ, sêm âtrativo comercial, pode resultar em licitaçóes desertas,
fruíradas ou grandes dores de cabeça na gestão contratual, vez que, fornecedores obrigados a
entregar pÍodutos com baixa máerialidadê, diante dos custos logísticos, sobrêtudo de transporte,
podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fomecimento.

Ademais, a compra não parcelada propicia em uma diminuiçáo nos riscos inerentes à própria
execução, pois, náo restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários
contratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas relaçóes
jurídicas mantidas com diversos contratados.

Minula do Edital - Pregão Eletrónico n'_/2024 - AquisiÉo dê MâlêÍial Esponivo.
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No que tange ao critério técnico, tambÉm, está previsto, tendo êm vista que, a divisão loi Íeita dê
forma racional, levando em consideraÉo um critério espêcífico de aglúinaÉo, qual seja
similaridade enire os objetos assim agregados, com vistas a possibiiitar a utilizaÉo de critéío
uniforme para a aplicaÉo dos descontos alcânçados-

Oesta Íeita, só é será indevido a opÉo pelo não parcelamento da contratação, quando for
prejudicial a competitividade e quando for recomendável a divisáo em vários objetos. Quando a
aglutinação sê dá porjudmcativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou
mesmo evitar perda de economiâ de escala, ela sêrá liciia, o que restou pêrfeitamente pÍevisto no
caso concreto.

No que tange ao critério Econômico, a licitaÉo a opção pelo o nâo parcelamento gera um grande
ganho para a AdministraÉo na economia de escâla, que aplicada no caso em tela, ou seja, na
aquisiçáo de mateíal esportivo, implica em aumeÍío de quantitativos signmcativos ê,
consequentemente, uma redução de preços a serem pagos pela Administraçáo.

Nesse sêntido, a orientaÉo firmada pelo então Ministro do TCU, José Jorge, segundo o qualr "a
adjudicação por gÍupo ou lote não é, em princÍpio, irregular, devendo a Administração. nesses
casos, justificar de forma íundamentada, no respectivo processo administralivo, a vantagem dêssa
opção'.

Dianle das justmcatvas apÍesentadas, conclua-se que o não parcelamento da contÍataçáo é a
opçáo mais adequada para ateMer êconomia de escâla, redução de custos logísticos,
racionalidade administrativa, Íacilita no gerenciamento contratual, diminuiçáo da morosidade do
processo licitâtório ê etc.

: RESULTADOSPRETENDIDOS

Com a âquisição de material esportivo pela PreÍeitura Municipâl dê Alto Alêgre do Pindaré,
espera-se alcançaÍ os seguintes resulladosl

'1. Economicidade: Com a compra adequada dê materiâl esportivo, evitando desperdícios e
garantindo a durabilidade dos equipamerúos, haverá uma economia a longo píazo, pois não serão
necessárias constantes reposições ou manúençóes.

2. Melhor aproveitamento dos recursos humanos: Com â disponibilidade de materiais esportivos
de qualidade, os profissionais responsáveis por atividades esportivas locais poderâo desenvolver
suas atividades de forma mais eÍiciente, sem limitações causadas pela falta ou inadequação dos
equipamentos.

3. Melhor aproveitamento dos recursos financeiros: Ao investir na aquisição de material esportivo,
a Prefeitura estará direcionando seus recursos de forma mais assêrtiva, priorizando a promoção e
apoio às atiüdâdês esportivas locais de maneira sustentávele êÍicaz.

Esses resultados demonstrâm que a solução escolhida de âdquirir máerial esportivo contribuirá
para uma maior economicidâdê e melhor aproveitamento dos Íecursos disponÍveis, trazendo
benefícios tanto para a gestáo pública quanto para a comunidade local.

Minuta do Edital - PÉgào Ebriónico n" 12024 - &uisrção de Materiâl E§podirc
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OECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

A Equipe de plânejâmento declara viável êsta contrataÉo, sendo que considerando os estudos
prêliminares realizados, descritos neste documento, e que demonstram:

- Quê a contratação não implicará em contrataçôes correlatas e/ou interdepêndentes;
- Que há alinhamento entre a contrataÉo e o planejamento institucional;
- Que a contratação trará benefícios aos alunos, ampliando as possibilidades de aprendizagemi

= 
PROUDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Possíveis providências a serem adotadas pela AdministraÉo píeviamente à celebração do
contrato para a aquisição de mateíial esportivo para a Prefeitura Municipal de Alto Alegrê do
Pindaré:

1. Elaboração de termo de referência ou projeto básico detalhando as espêcificaçôes dos
equipamêntos necessários;
2. Análise da capacidade orçamentária para aquisição dos materiais,
3. Abertura de processo licitatório conforme legislaçáo vigente para contráação do fornecedor
4. VerificâÉo da necessidade de capacitaÉo de servidores para ,iscalização e gestão do contrato
de aquisiÉo dos equipamentos:
5. Definição de critérios de acompanhamento e avaliaçáo da efetividadê dos materiais adquiridos
após a entregai

Essas são algumas das providências operacionais e estruturais que devem ser consideradas
antes da contratação do material esportivo para a PíefeituÍa Municipal de Alto Alegre do Pindâré.
E importante garantir que todos os passos sejam sêguidos conetamente para as§êgurar uma
aquisiÉo eficiente e dêntro das normas legais.

= coNcLusÂo

Após avaliar as alternativas, a recomendaÉo para Aquisiçáo de Material Esportivo é a realização
de uma licitação para selecionar fornecedores. Essa altemativa permite que o municlpio tenha
acesso a um lêque maior de opçóes, garantindo a qualidade, seguíança e preço competitivo.

Recomenda-se que a licitação seia conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14.133121,
estabelecendo critérios objetivos de sêlêçáo, como capacidade técnicã, preço, prazo dê êntrega e
garântia dos prodúos.

@;,
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Além disso, é importânte estabelêcer cláusulas contratuais que garantam a conÍormidade com as
normas de seguranÇa e qualidade estâbelecidas.

Minulâ do Edllàl Pregáo Elelrônico n'_/2024 - AquisiÉo de MateÍial Espo.tivô.
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PREGÂO ELETRÔNICO N' 

-/2024 
- CPUPMAAP

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N' xxíxxrPMAAP
PROCESSO No 't08/2024

CONÍRÂTO DE FORNECIMENTO OUE ENTRE SI

CÊLEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER E A Ei'PRESA

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, ATTAVéS dA SECRETAR]A MUNICIPAL DE

EDUCAçÃO, ESPORTE E LÁZER DE ALTO ALEGRE OO PINDARÊ/MA, SEdiAdA NA

Secrêtário Municipalde Educação, Espode e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no

, de ..... de..................... dê 20..., publicada no de .... de.............. de ........, inscÍito(a) no

..........., portador(a) da Carteira de ldentidade nÔ.............. ..................., doravantê
CONTRAÍANTE, e o(a).............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n'

CPF no

denominada
',,,,,',,..''.,'',.. doravante

designada CoNTRATADA, neste ato repÍesentada pelo(a) Sr.(a)
CarGira de ldentidade n' expedida pêla (o) ... . ......, e CPF no .

tendo em vista o que consta no Processo no RESOLVEM celebrar o presênte

Contrato decorÍente da licitaÉo na modalidade PREGÃO ELETRONIGo No. 

-/2024 
-

CPUPMAAP e do PROCESSô ADiIINISTRATIVO N.o lO8/2024, com Íundamento da Lei no

14.133, de'Í'de abril de 2021 e nâ Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍêsa do Consumidor,

mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1 . 1 . O objáo do presente Termo de Contrato xrrrrxxxuxxrrrxxxxr. conforme especiÍicações e
quantitativos estabelecidos no Êdital do Pregâo ideniiÍicado no preâmbulo e na proposta

vencedora, os quais integram estê instrumento, independente de transcriÉo

'1.2. Discriminação do obieto

portadoí(a) da

Ml"rrãd" Ed,l"l-F*ráo Ebttó"i.o,,' i AquisiÉo de MálenalEspo'livo

ITEM ESPECTFTCAÇÃO UNO. QUANT. Valor Unit. Velor Totel

01

Hota eiplicativa: A tabele acima é meramente ilustrativa, ã-o se;a extensa - deverá ser mencionado que

conslaÉ êm 'documento apênso" devendo compâtibilÉarsê
com a DroDosta vencédoÉ|.

com aquela previstia no Projeto Básico e
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2. cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA

2.'l.O ptazo de vigência deste Termo de Contrato será de 90 (noventa) dias contados da
assinatura do conlrato, podendo ser pronogado conforme artigo 106, da Lei n" 14.13312021.

3. cúusuLA TERCEIRA - PREço

3.1. o valor do presente lermo de Contrato é de R$ ............(........-.....).
3.2. O cronograma de desembolso será realizâdo em uma única etapa, durante a vigência do
contrato, inciso lldo art. 141, da LeiFederalno 14.133121.
3.3. No valor acima eíáo incluídâs todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociai§, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, fÍete, seguro e oúÍos
necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAÇÂO ORçAMENTÁR|Â (art. 92, Vlll)

4.'t. As despesas decorentes desta contrataçáo estâo programadas em dotação orçamentária
própria, preüsta no orçamento do Município, na classificação abaixoi

xno«xx»oo«xx»o«)oo«x»oo«xxx»ooo@ü)o(xxxx»ooooo@(xxx»o«xx$ooooo«x»@<xxxxx

5. CLÁUSULA OUTNTA - PAGAITENÍO (art. 92, V e Vl)

5.1. O pagamento seíá Íeito pela Secretaria respêctiva. em moeda corrente nacional, mediante
TransÍerência Bancária Eletrônicâ, direto na Conta da Conlratada e oconerá até no máximo de 30
(trinta) dias após a liquidaÉo do serviço prestado, mediante a apresentaÉo da competente Nota

Fiscal ou Faturai
5.2. A CONTRATADA deveÉ protocolar na sede deía Prefeitura a solicitaÉo de pagamento,

assinada e cârimbada pelo repÍesentante legaldâ empresa em papel timbrado, contendo o no do
processo licitatório. as informações pâra crêdito em conla corrente como: nome e número do
Banco, nome e númeÍo da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devüamerie
atesta, emitida sêm rasura, em letra bem legivel, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota

de empenho como também as demai§ certidões atualizadâs: Certmcado de Regularidade de
SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas -
cNDi, Ceítidão Negaúva de Débito junto à Preüdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Fêderais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgâos da

Secretaria da Receita Federal do Brasile da ProcuradoÍia Geral da Fazenda Nacional, e certidões
negativas de débitos epedidas por órgáos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.

5.3. Como condiçâo para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora dêverá manteí

as mesmas @ndiÇóes de habilitaçáo;
5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do

equipamento Íomecido, cabendo-lhe sânar quaisquer irregulaídades detectadas quando da

utilização do referido equipamentoi

@onu



*(o ,,"";
455 

-PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARE . MA

Fls n9.

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0{.6'12.832/000í-21

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pêla própriâ ContÍatadâ, obrigatoriamente com o
número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo
notas flscais/faturas emitidas com outro CNPJ. mêsmo dê filiais ou da malriz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÔES (art. 92, V)

6.1. O preço cont.atado é fixo ê irreajustável.
6.2. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei no
14 .133, de 2021 .

6.3. A CONIRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acÍéscimos ou
supressôes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do contrato.

7. cLÁusuLA sÉTIMA- ENTREGA E RECEBTMENTo Do oBJETo

7.1.O p.azo de êntrega do objeto dêvêrá ser realizado, êm até 30 (trinta) dias a contar do
recebimento da ordem de fornêcimento, cuja a entrega dar-se-á em uma única vez, durante o
periodo de vigência do contrato.
7.2. Os itens deverão ser entregues na sede da Secíetaíia Municipal dê Saúdê, localizada na Rua
Rio Branco, S/N, Trizidela, Município Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP n" 65.398-000, aos
cuidados do Supervisor do setor competente de Segunda a Sexta das 8:00hs às 13:00hs.

8. cLAúsuLA orrAvA - FtscALtzAçÃo

8.1.A Íiscalização da entrega do objêto se.á êfetuada por Rêpresentante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto l\4unicipal.

9, CúUSULA NONA - OBRIGAçÕES DA GONTRATANTE E DA CONTRATADA (ATt. 92, XIV,
XVl, XVll, X, Xl e XIV).

9.1. As obrigaçôês da CONTRATANTE e da CONÍMTADA são aquêlas prêvistas no TERMO DE
REFERENCIA- ANEXO I.

10. CúUSULA DÉC|MA- SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XIV).

10.1. Comete infraçáo administrativa nos têrmos da Lei no 14.133/21, de 2021 a Contratada que:
'10.1.1.lnexecuçáo total ou parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em deconência da
contratação;
10.'1.2. Ensejar o retardamento da exêcuçáo do objêto;
'10.'1.3. Fraudar na execuçáo do contrato;
10.1.4. ComportaÊse dê modo inidôneo:
10.1.5. Cometer frâude fiscal;
10.1.6. Nâo mantiver a proposta.

À,1 nura do Edital - P@gáo Élelónio n" 12024 - Aquêição de M*ênal E§poÍlivo.
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'10.2. A Contratada que cometêr qualquer das infraçóes discriminadas no subitem acima Íicará
sujêita, sem prejuízo da responsabilidade civil e címinal, às sêguintes sançôes:
10.2.1. Advertência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não acanetem prejuízos
significativos para a Contratante;
'10.3. Multa moÍatória de 0,3olo (zero víÍgula tÍês por cento) por dia de atÍaso injustiÍlcado sobre o
valor da parcela inadimplidâ, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite dê 30
(trinta)dias;
'10.3.1. ftIultâ compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
10.3.2. Em caso de inexecuÉo parcial, a multa compensatóía, no mesmo per@ntualdo subitem
acima, seÉ aplicada de forma proporcional à obrigaçáo inâdimplida;
'10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Públicá opera e alua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
10.3.4. lmpedimeflto dê licitaÍ e contratar com o Município de Alto Alegre do PindaÉ/MA com o
consequente desqedenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PreÍeitura Municipal de Alto
Alegre do Prndaré,/MA pelo prazo de até crnco ânos:
'10.3.5. Declaraçáo dê inidoneidade para licitar ou conlraiar com a Àdministração PÚblica,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos pÍejuízos causados;
't0.4. Também ficâm sujeitas às penalidades da Lei no'14.133, de 2021, a Contabda que:

10.4.1.Tenha sofrido condenaçâo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tribúos;
10.4.2. Tenha praticado atos illcitos visando a ÍrustÍar os objetivos da licitaçáo;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração êm virtude de atos
ilicitos pÍaticados.
10.5. A aplicaÉo de qualqueí das penalidades previstas realÉaí-se-á em processo administrativo
que assegurará o contÍaditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei no '! 4. 1 33, de 2021 .

'10.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes, levará em consideração a gravidade da

conduta do iÍÍráor, o caráter educatúo da pêna, bem como o dano cáusado à Administraçáo,
observado o principio da proporcionâlidade.
10.7-As penalidades serão obÍgatoriamente registrâdas no Sislema de Cadastro Próprio dâ
Prefeitura Municipalde Alto Alegre do Pindâré/MA.

r r. cr-Áusula oÉclirA PRIMEIRA - EXTINçÃO CONTRATUAL (âÍt. 92, XIX)

11.1. O presente TeÍmo de Contráo podêrá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts 137,

138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,

sem prejuizo das sançóes aplicáveis.
11.2. É admissivel a fusáo, cisáo ou incoQoraçáo da contratada com/êm oúra pessoa ju.ídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa iuridica todos os requisitos de habilitaÉo exigidos

na licitaÉo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçóes do contrato; não haja

prejuizo'à exe;uÉo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da AdminiskaÉo à

continuidade do contrato.
11.3. Os casos de rescisão contratual seráo Íormalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o diÍeito à prévia e ampla deÍesa.

n*.*---y'@--
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1'1.4. A CONÍRATADA rêconhece os direitos da CONTRATANÍE em caso de rescisão
administrativa previstas nos arts. 137, '138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021.
11.5. O termo de rescisão será precêdido de Relatório indicâtivo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
1 1.5.1 . Balanço dos e\,/entos conlraluais já cumpridos ou paícialmente cumpridos;
'11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devllos;
1 '1 .5.3. lndenÉaçôes e muhas.

'tz. cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - VEDAçôES

121 É vêdedo á CONTRAÍADA:
12.1.'t. Caucionar ou úilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeiÍa,
'12.1 .2. lntenomper a execução contratual sob alegaÉo de inadimplemento por partê da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos êm lêi.
12.'1.3.4 Subcontratação total, sêndo permitido até o limite de 30o/o, após consulta a
CONTRATANTE,

í3. cúusuLA DÉct A TERCE|RA- Dos cAsos otútssos.

í3.í. Os casos omissos serão dêcididos pela CONTMTANTE, segundo as disposiçóes contidas
na Lêi n' 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de í990 - Código de Defesa
do Consumidoí - e normas ê pÍincipios gerais dos contratos.

14. cúusuL,1 oÉcrrm QUARTA - puBltcaçÃo

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providehciar â publicaçáo deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Município e disponibilizar no Podal Nacional de Compras Públicas, no prazo
previsto no aí. 94, I da Lei no14.133, de 2021.

'ts. cúusuLA DÉcrÍrtA eutNTA - FoRo

'15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem da
execuÉo deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaÉo, confoÍme
art.92, § 10, da Lein' '14.133/21.

Para firmezâ e validade do pacluado, o prêsente Termo de Contrato foi lavrado em t és (kês) üas
de igual teor na presença de duas teslemunhas pa.a quê surtam seus legais e jurídicos efeitos,
que, depois de lido e achado em ordem, vaiassinado pelos contraenles-

Responsável legal da CONTRATANÍE

Responsável legal da CONTRATADA

Minura do Edital - PÍegâo Eleriôni@ no 
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PREGÃO ELEÍRÔNICO N' /2024 - CPUPMAAP

ANEXO t

"MODELO DE DECLARAçÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
PrêÍêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA

DECLARAÇÃO CONJUNTA

Licitaçâo: PREGÂO ELETRÔNtCO N. _/2024 - CPUPMAAP.

Prezado Senhor.

A empresa .........-...... .. . ..... .-., inscíita no CNPJ no.....-........., por intermálio de
seu representante legal o (a) S(a)........................... portador (a) da Cl
no-....-......-....... e do CPF no....-.................., DECLARA, sob as sançóes administrativas cabÍveis e
sob as penas da lei, em especialo art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexistência de Íato impeditivo de licitaí; nos termos do artigo 156, inciso
lV, da Lei Federal n." 14.133121, que até a presente data nênhum fato ocorrêu que a inabilite a
participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de Íalência ou
concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus
termos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.o 14.133121, que náo possui em seu
quadro Íuncional seNidor público ou dirigente de órgáo ou entidade contratante ou responsávêl
pela licitaçáo.

b) Declara também, nos termos da Lei Federal n o 14.133/21, que não incide em suas
hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lei n"
9.854, de 27 de outubro de 1999, que náo emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e náo emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboraçâo independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa náo Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, inÍormado a,
discutido com ou recebido de qualquer oúro participante potencial ou de Íato da (identiÍicação da
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenÇão de apÍesentar a proposta anexa náo foi informada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de Íato da (idêntificaÉo da licitação), por
quahuer meio ou por qualquer pe§soa;

@;
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c) Que nâo têntou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, inÍluir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de Íato da (ide mcação da licitaÉo) quanto a pârticipar
ou não da refeÍida licitaÉo;

d) Que o conteúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado a ou disculido com qualquer oúro participante potencial ou de fato da
(identiíicaÉo da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitaÉo;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado a, discúido com ou recebido de qualquer integrante de (ór9ão licitante)
antes da abertura oficialdas proposlas;

0 Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraÉo e que detém
plenos poderes e informaçõês para firmàla.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

l,bsevação: efi c.aso aíitmativo, assinalar a rcssalva acima - Esta tularaçáo deveíá ser emitida
em papel que identifique o óQáo (ou ernpresa) em,ssor]
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